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Há atualmente muitos desafios globais e tendências que podem influenciar a alimentação e a 
agricultura nas próximas décadas. A insegurança alimentar ainda se faz proeminente em um cenário 
que progrediu quanto à produtividade agrícola, mas regrediu quanto à viabilidade do acesso aos 
alimentos. Paralelamente, o crescimento demográfico robusto, a alteração dos padrões de consumo 
e a consequente pressão sobre os recursos naturais passaram a oprimir a sustentabilidade dos 
sistemas alimentares. Nesse sentido, o circuito curto agro-alimentar aparece como uma proposta 
para revitalizar relações socioeconómicas ora apartadas pela modernidade, coadjuvando na 
ressignificação dos valores territoriais. A sua atuação se mostrou representativa na dinamização da 
economia local, para além de fomentar o consumo ético de alimentos e minimizar os impactos 
ambientais. Ademais, alguns agentes observados e entrevistados em regiões brasileiras e 
portuguesas revelaram possuir diversos comportamentos ambientalistas e indicaram compreender a 
importância deste circuito em uma conjuntura global e de longo prazo. 
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There are many global challenges and trends that influence food and agriculture along the next 
decades. Food insecurity is still prominent in a scenario that developed the farming productivity but 
shrank the population’s access to said production. Moreover, the solid demographic growth, the 
alteration in consumption patterns and the consequent pressure over natural resources are risking 
the food chain sustainability. Therefore, the short agri-food supply chain rises as a proposition to 
revitalize socio economic bonds - once separated by the contemporaneity - co-acting in reframing 
territorial values. The usage of the short agricultural circuit is representative when fostering the local 
economy and the ethical consumption of food and also reducing the environmental impacts. 
Furthermore, some observed and interviewed agents - in Brazilian and Portuguese areas - have 
revealed to have several positive environmental behaviours and showed a comprehension of the 
circuit’s importance in the long term and in a global sphere. 
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Este capítulo é dedicado ao enquadramento do tema selecionado para a elaboração da dissertação, 
incluindo a sua respetiva relevância diante de uma perspetiva mundial, algumas delimitações do 
estudo, os objetivos propostos para este trabalho e, também, uma breve súmula da metodologia. Ao 
final, encontra-se exposta a organização estrutural de todo o documento. 
 
1.1 Enquadramento do Tema 
Entre os grandes desafios que o mundo enfrentará nas próximas décadas, garantir a segurança 
alimentar de uma população em constante crescimento e de caráter progressivamente urbano é 
considerado uma temática de destaque, pois os índices de desnutrição crónica, obesidade e 
desperdício verificados nos tempos atuais são alarmantes e continuam a se acentuar 
progressivamente. Jennings, Cottee, Curtis e Miller (2015) estudaram que, ao longo do tempo, os 
sistemas alimentares fizeram-se cada vez mais consolidados e globalizados, simultaneamente ao 
fenómeno de migração das pessoas do campo para a cidade. Entretanto, é sabido que os sistemas 
alimentares globais os quais, em sua grande maioria se consolidam através de práticas 
convencionais, se observados em uma atuação independente, não são capazes de garantir a sua 
própria eficiência e também a sustentabilidade de suas operações. 
É um tanto paradoxal, de acordo com Ilbery e Maye (2005) e Ploeg (2010), que, atualmente, o 
abastecimento alimentar está a ser dificultado por sistemas convencionais altamente globalizados e 
controlados por algumas grandes e poderosas corporações que monopolizam a maior parte dos 
processos de produção para o consumo. No entanto, apesar disso, verificou-se grande fragilidade e 
ineficiência destas em face de um cenário de longo prazo quando se deve, por exemplo, entre outros 
fatores, em suprir o crescimento futuro na demanda por alimentos de qualidade ou quanto à 
volatilidade e sensibilidade dos preços em eventos de choque que prejudicam, principalmente, as 
famílias de classes menos favorecidas. 
Para além das questões de ineficiência listadas anteriormente sabe-se que, de acordo com Jennings 
et al. (2015), os ativos e fluxos ambientais dos quais estes sistemas dependem para o seu 
funcionamento estão a ser degradados, principalmente pela maneira como o alimento é produzido 
na atualidade e, minando, de modo consequente, a capacidade futura de produção. Neste sentido, 
movimentos em direção contrária ao cenário exposto estão a ser desencadeados em diferentes 
níveis de operação em busca de um único denominador comum: a sustentabilidade na agricultura e 





que não destrói solos, água e ar e, garante, em conjunto, que as próximas gerações consigam 
produzir seus alimentos com qualidade e em quantidade suficiente para não passarem fome. 
Portanto, entre os projetos que buscam um viés mais sustentável aos sistemas alimentares, foi 
selecionado como referência deste estudo o modelo do Circuito Curto Agro-alimentar (CCA), que se 
constitui por definição do GEVPAL (2012: 4) como “um modo de comercialização que se efetua por 
venda direta do produtor para o consumidor ou por venda indireta, com a condição de não haver 
mais de um intermediário, associando-se uma proximidade geográfica e relacional entre os 
produtores e consumidores”, com intuito de compreender a sua verdadeira relevância dentro de um 
cenário global que clama por mudanças na conjuntura alimentar, inclusive entendendo-a sob a ótica 
de produtores rurais participantes deste circuito em regiões do Brasil e de Portugal. 
 
1.2 Relevância do Tema 
A humanidade não duplica mais a cada 200 anos, como no século XVII, mas sim a cada pelo menos 12 
anos (Primavesi, 2001) e, ainda, pela primeira vez na história, a maioria das pessoas consomem mais 
alimentos sem envolvimento direto com a produção ou com seus produtores do que anteriormente, 
ao mesmo tempo em que a interação de espaços urbanos e rurais, povos e meio ambiente é mais 
vital do que nunca (Jennings et al., 2015). 
De um lado, portanto, há um crescimento exponencial esperado para a população mundial que 
poderá resultará em uma maior demanda por alimentos em longo prazo e, de outro, há um 
comportamento predominantemente urbano no consumo, que configura-se como complexo, 
exigente e distante da realidade das zonas rurais. Concomitantemente com estes fenómenos, Soglio 
e Kubo (2016) expuseram a pressão que a globalização dos sistemas alimentares exerce no meio 
ambiente, trazendo consigo um quadro de desenvolvimento insustentável e socialmente excludente, 
transportando consequências severas à segurança alimentar e nutricional. 
Em vista disto, Jennings et al. (2015) entenderam que a urbanização molda cada vez mais os desafios 
futuros que englobam a segurança alimentar, do mesmo modo em que os sistemas alimentares 
afetam a dinâmica rural-urbana, sugerindo que o desafio da segurança alimentar não se trata de uma 
questão global única, mas de uma complexa rede de sistemas alimentares que realizam interações 
ambientais, sociais e económicas entre si. Assim, embora o desafio de garantir a segurança e a 
sustentabilidade alimentar opere em um contexto global, está fundamentalmente vinculado a locais 





1.3 Delimitações do Estudo 
Um sistema alimentar abrange todos os elementos que se relacionam com processos que incluem 
agricultura, pecuária, produção, processamento, distribuição, abastecimento, comercialização, 
preparação e consumo de alimentos e bebidas (Sobal, Khan & Bisogi, 1998) os quais, em conjunto, 
proporcionam impactos no estado nutricional e de saúde das populações, assim como também 
efeitos socioeconómicos e ambientais. Em outras palavras, segundo Ericksen (2007), os sistemas 
alimentares compreendem várias atividades, sujeitos e processos que refletem diretamente na 
segurança alimentar e nutricional e, também, em uma perspetiva mais ampla, nas características 
ambientais e nas estruturas de desenvolvimento económico e de bem-estar social das nações. 
Por assim dizer, o desafio de alimentar o mundo de maneira sustentável é uma problemática 
complexa que demanda a análise de diversos aspetos e atividades que compõem os sistemas 
alimentares. No entanto, este estudo objetiva adquirir uma compreensão no âmbito de atuação das 
cadeias de abastecimento alimentar ou, mais precisamente, do Circuito Curto Agro-alimentar (CCA), 
que se encontra delimitado no processo de escoamento – comercialização - dos produtos para o 
consumidor final, apesar de alguns outros aspetos serem laconicamente abrangidos devido aos 
efeitos que provocam no contexto geral desta investigação. 
Finalmente, estuda-se o CCA como uma das possíveis vertentes necessárias para a promoção de 
mudanças sustentáveis nos sistemas alimentares e que, portanto, possivelmente poderá contribuir 
com a mudança do rumo alimentar mundial através de um ativismo sustentável entre as 
comunidades, sendo capaz de gerar reflexos globais. Além do mais, os produtores atuantes neste 
modo de comercialização foram entrevistados a partir da condição pré-estabelecida de que estão 
integrados a uma comunidade global que caminha em direção à sustentabilidade através de 
convicções semelhantes, ainda que eles estejam inseridos em contextos locais que apresentem 
quaisquer disparidades físicas, culturais, políticas ou históricas.  
 
1.4 Problema e Objetivos de Investigação 
Havendo necessidade de uma mudança do rumo alimentar mundial através de um ativismo 
sustentável entre as comunidades, capaz de gerar reflexos a nível mundial, o problema subjacente ao 
presente estudo trata-se em perceber como os CCA podem ser uma das possíveis vertentes 
necessárias para a promoção dessas mudanças sustentáveis nos sistemas alimentares. Deste modo, o 
objetivo principal deste estudo se faz em entender o Circuito Curto Agro-alimentar (CCA) como uma 
forma sustentável de responder ao desafio de alimentar o mundo, tendo Brasil e Portugal como 






Concorrem para este objetivo geral, os seguintes objetivos específicos: 
 Proceder a uma ampla revisão da literatura sobre os sistemas alimentares e sobre o CCA; 
 Caracterizar os sistemas agro-alimentares e os CCA do Brasil e de Portugal; 
 Compreender os comportamentos ambientais de alguns produtores-líderes que se inserem 
nas dinâmicas do comércio de proximidade; 
 Entender características de iniciativas portuguesas e brasileiras, bem como as perceções dos 
produtores sobre o papel do CCA ao abrigo do desafio da alimentação sustentável; 
 Discutir a forma como os CCA conseguem responder ao desafio de alimentar o mundo para a 
manutenção e supervivência da vida humana na Terra. 
 
1.5 Metodologia 
De maneira a alcançar os objetivos formulados, seguiu-se uma metodologia qualitativa quanto à 
abordagem e a uma pesquisa básica com resultados aplicados, de natureza exploratória e descritiva 
quanto aos objetivos e documental, bibliográfica e de campo quanto ao delineamento, que permitiu 
gerar conhecimentos e entender o fenómeno em causa.  
As fontes de informação obtidas e tratadas foram de origens secundárias e primárias. As primeiras 
incluíram uma ampla e atualizada revisão bibliográfica e documental, com análise de artigos 
científicos, estudos, livros, relatórios, teses de mestrado e doutoramento, documentos oficiais e 
estatísticas que permitiram não só rever a literatura de referência sobre os sistemas alimentares e 
sobre os CCA como também caracterizar os sistemas agro-alimentares nos dois países. A segunda 
englobou a aplicação de técnicas de observação e de entrevistas estruturadas para identificar 
aspetos comportamentais e também compreender a perspetiva de alguns dos protagonistas dos CCA 
existentes no Brasil e em Portugal sobre o seu papel enquanto impulsionadores de circuitos 














1.6 Organização Estrutural 
A dissertação encontra-se estruturada em 06 (seis) capítulos ou fragmentos, considerando que o 
primeiro, a “Introdução”, trata da apresentação que está em vigor a respeito dos aspetos 
fundamentais que compõem o estudo, que englobam desde o enquadramento do tema até à 
organização estrutural do trabalho. 
O 2º (segundo) fragmento, a “Revisão de Literatura”, procurou compreender e caracterizar os 
aspetos de formação dos sistemas alimentares e, por conseguinte, dos circuitos curtos agro-
alimentares em uma perspetiva histórica. 
O 3º (terceiro) fragmento, a “Contextualização”, realizou a inserção do tema para além de um 
contexto global, ou seja, dentro da conjuntura dos respetivos países selecionados, revelando suas 
dinâmicas e circunstâncias particulares. 
O 4º (quarto) fragmento, a “Metodologia”, apresentou os procedimentos seguidos para a realização 
da pesquisa, incluindo, por exemplo, os instrumentos utilizados na recolha de dados, os tipos de 
informação obtidos e os métodos de análise e tratamento de dados. 
O 5º (quinto) fragmento, a “Análise dos Dados e Resultados”, exibiu a apresentação dos dados 
coletados no Brasil e em Portugal, demonstrando os resultados auferidos na etapa de observação e 
na etapa de entrevista com os produtores rurais, os quais, entretanto, estiveram a todo tempo 
apoiados em levantamentos bibliográficos e documentais. 
Finalmente, o 6º (sexto) fragmento, especificado como “Considerações Finais”, demonstra as 
conclusões obtidas pelo estudo, através da sintetização dos elementos relevantes do trabalho e do 
encerramento do objetivo proposto para o tema, inclusive apresentando algumas limitações do 






2. REVISÃO DA LITERATURA 
O presente capítulo é dedicado à apresentação do estudo bibliográfico retrospetivo dos sistemas 
alimentares e à incorporação do estado da arte, ou seja, dos circuitos curtos agro-alimentares, 
objetivando o respaldo do tema escolhido para a futura apresentação dos dados e resultados no 5º 
(quinto) fragmento deste trabalho. 
 
2.1 Os Sistemas Alimentares 
O alvorecer da civilização foi responsável por trazer consigo os sistemas alimentares, quando a 
agricultura preparou terrenos para assentamentos permanentes e os habitantes puderam cultivar e 
criar mais do que era necessário para a própria sobrevivência. Assim, o Sapiens, a única espécie 
humana remanescente, passou a decidir onde plantar e onde deixar que as ovelhas pastassem, 
suscitando a manipulação da vida das plantas e dos animais e, também, promovendo a domesticação 
de alimentos que outrora eram considerados selvagens, assim como a batata, o trigo, a cevada e 
outros (Harari, 2014; Hueston & McLeod, 2012).  
Essa nova forma de viver, referenciada como Revolução Agrícola, trouxe abundância para a espécie 
em um primeiro momento, mas não necessariamente a tornou mais feliz, uma vez que para plantar 
era necessário ter sua própria terra, marcando o início da “propriedade privada” e gerando disputas 
e violência entre seus iguais, além de uma carga excessiva de trabalho. Por outro lado, apesar de ter 
possibilitado a multiplicação exponencial da espécie, o Sapiens se viu compelido a trabalhar e 
produzir cada vez mais, pois o surgimento das cidades-estados exigia uma governança complexa para 
o fornecimento de alimentos em quantidade e qualidade (Harari, 2014; Hueston & McLeod, 2012). 
Algumas décadas depois, os sistemas alimentares globais passaram a organizar-se em grande escala 
na Idade do Ferro e no Império Romano através de sistemas rodoviários e rotas de navegação que se 
tornaram responsáveis pelas redes de comércio de alimentos como grãos, nozes, óleos, frutas e 
vinhos. Com a expansão do dinheiro e da contabilidade, pesos e medidas foram estabelecidos e, já na 
Idade Média, as classes sociais e notas bancárias surgiram em conjunto com o aparecimento das 
classes abastadas e as preferências sofisticadas de alimentação, as quais influenciavam diretamente 
o comércio da época. Os momentos seguintes são representados pela Idade Moderna, caracterizada 
pelo início da globalização, exploração e colonização do Continente Americano e, pela Idade 
Contemporânea, que se distinguiu pelo desenvolvimento e consolidação do capitalismo no ocidente, 
sendo a ciência e a tecnologia grandes impulsionadores, alterando a maneira como o alimento era 





Durante a Revolução Industrial, período de mudanças entre os séculos XVIII e XIX, houve a transição 
do trabalho manual para máquinas, fenómeno que gerou novos aumentos da produtividade agrícola 
e concebeu também o conceito de crescimento por renda per capita, além de mais avanços no 
transporte de alimentos e nos métodos de armazenagem. Foi também nesta altura que a grande 
escala produtiva passou a intervir diretamente na redução do custo unitário dos produtos e na maior 
especialização nos sistemas alimentares. Posteriormente, já no século XX, houve a intensificação da 
produção agrícola de plantio, colheita, criação seletiva de animais e plantas, e mais atenção à 
nutrição animal e aos custos de insumos alimentares (Harari, 2014; Hueston & McLeod, 2012).   
Ainda durante o século XX, a colonização e a guerra suscitaram a propriedade distribuída de sistemas 
alimentares e a necessidade de acordos globais, despertados pela escassez de alimentos, crises 
económicas e doenças. Para mais, o crescimento populacional dos países industrializados 
desencadeado pelo colonialismo capturou oportunidades de mercado para exportações e forneceu 
fontes de importação, enquanto as economias contavam com o apoio político para o aumento do 
fornecimento e redução de custos, sendo a autossuficiência alimentar uma grande motivação para os 
países que se encontravam em escassez (Harari, 2014; Hueston & McLeod, 2012). 
Consubstanciando, desde os tempos mais remotos se viu a notória importância da comercialização 
internacional de alimentos na economia dos países e no padrão de consumo da população, além da 
ascendência da especialização e da divisão do trabalho possibilitadas pela liberdade de comércio, 
que objetivavam ganhos em produtividade a custos cada vez menores (Smith, 1979). Portanto, a 
produção de alimentos se formou e se estendeu nas regiões mais longínquas com a pretensão de 
satisfazer os mercados mundiais, sempre ávidos por alimentos de baixo custo e a presença dos 
grandes produtores e comerciantes se alastrou ao longo do século XX e XXI, quando as dificuldades 
técnicas e logísticas deixaram de ser consideradas como impedimentos para a ampliação de um 
padrão mundial de produção e consumo de alimentos (Harari, 2014; Hueston & McLeod, 2012). 
 
2.1.1 As novas práticas agrícolas 
As transformações que ocorreram na agricultura durante o século XX e que também marcaram o 
início do século XXI foram essencialmente determinadas pela Revolução Verde, um movimento que 
se estabeleceu durante um complexo contexto geopolítico mundial repleto de conflitos económicos, 
sociais e ideológicos. Naquela época, o mundo se encontrava dividido em dois blocos soberanos 
liderados por potências mundiais: de um lado capitalista (EUA) e de outro comunista (URSS). Havia 
um processo de formação de uma nova ordem mundial sobre as ruínas deixadas pela guerra, 





Os líderes dos blocos disputavam entre si a fim de verificar quem apresentava o maior arsenal 
nuclear em um período que ficou conhecido como “Guerra Fria”, já que os enfrentamentos não 
despertavam guerras diretas, mas fomentavam a geração e o desenvolvimento de exércitos 
descomunais, além de tecnologia militar e de arsenais nucleares capazes de destruir a vida humana 
na Terra, estimulados por anseios de garantir áreas de influência, intimidar o inimigo e esmorecer 
possíveis ataques (Arbex Jr., 2002). Assim, a guerra se disseminou de diferentes maneiras na 
sociedade formando campos de batalha através de corridas tecnológicas; de políticas e negócios 
internacionais; de produção agrícola; entre outros. Em todas as áreas os blocos se enfrentavam de 
maneira a provar que o seu modo de governança era o mais adequado para o mundo, utilizando de 
suas ferramentas para manter a segurança em suas áreas de influência (Alves, 2013). 
No entanto, o grande prestígio dos EUA no mundo, em conjunto com a consequente transformação 
de praticamente todas as áreas do campo de batalha, promoveu revoluções em nome do 
desenvolvimento e do progresso socioeconómico que, ao contrário de fazer prisioneiros, pretendia-
se liberar centenas de bilhões de pessoas das garras da desnutrição e do subdesenvolvimento, para 
além de restinguir a dignidade humana (Henriques, 2009). Sobretudo, era a Revolução Tecnológica 
que viria a ser denominada Revolução Verde - um movimento de grande concentração fundiária; 
intensa mecanização da agricultura; e emprego de sementes geneticamente modificadas e insumos 
industriais (Lorenzi & Kinupp, 2015). 
As fundações filantrópicas americanas eram as principais responsáveis por oferecer a tecnologia 
agrícola da Revolução Verde aos países de Terceiro Mundo, em troca de empenho e alinhamento 
com as causas do bloco capitalista incluindo, do mesmo modo, auxílio no “combate ao comunismo” 
dentro de suas fronteiras (Alves, 2013). Assim, o bloco capitalista foi ganhando espaço e notoriedade 
através das alianças conquistadas com os mais diferentes governos dos “povos livres” e 
“anticomunistas”, oferecendo para além do pacote tecnológico da Revolução Verde, assistências de 
âmbito político, económico e militar (Arbex Jr., 2002).  
Deste modo, qualquer problema social, cultural ou económico que colocasse em risco o sistema 
capitalista mundial, este era tratado como assunto de segurança nacional americana e o governo não 
hesitava em intervir caso houvesse necessidade (Alves, 2013). Portanto, sabe-se que para além de a 
Revolução Verde possuir objetivos nobres como a proposta de erradicação da fome no mundo 
através do aumento da produção de alimentos, eram também objetivos estratégicos, uma vez que o 
seu surgimento se deu em contraposição à Revolução Vermelha, na qual estava à essência do 





A principal prerrogativa utilizada para o surgimento e consolidação da Revolução Verde no cenário 
conflituoso de pós-guerra se tratou, portanto, do problema da fome mundial, esta que saltou aos 
olhos da sociedade internacional, pois havia um temor de que ela pudesse se tornar um elemento 
decisivo nas tensões sociais existentes (Rosa, 1998). Embora a fome exista desde os tempos bíblicos, 
o tema só passou a ter relevância nas políticas internacionais no período pós-Segunda Guerra 
Mundial quando, ao invés de ser tratado como um problema isolado de cada país, a problemática 
passou a ser analisada no âmbito global (FAO, 2010). 
A Revolução Verde consolidou-se como uma das principais responsáveis pela modernização da 
agricultura dos países do Terceiro Mundo, proporcionando a abertura de um mercado consumidor a 
nível mundial de produtos ligados ao sector agrícola - além de um aumento da produtividade do 
campo devido às modernizações que ocorreram naquele período, inclusive com o aumento da 
distância dos circuitos de abastecimento alimentar (FAO, 2017). Assim, boa parte do mundo em 
desenvolvimento conseguiu superar alguns de seus défices alimentares crônicos – com exceção da 
África Subsaariana que continuou sendo exceção à tendência global (Pingali, 2012).  
Por outro lado, apesar dos resultados positivos sentidos quanto à redução da pobreza, alta taxa de 
retorno sobre investimento e diminuição dos preços dos alimentos impulsionados por melhorias no 
germoplasma de culturas, o programa de implantação da Revolução Verde apresentou grandes 
disparidades geográficas que se mascaravam em análises sob a perspetiva de agregados globais 
(Pingali, 2012). Além disso, o seu contributo foi muito lento e quase não significativo para a pobreza 
em regiões de produção marginal ocasionando grandes disparidades inter-regionais e uma incidência 
de pobreza que ainda continua muito alta (Fan & Hazell, 2001). Em razão disso, a implantação das 
tecnologias não era acessível para regiões subdesenvolvidas e que dependiam da agricultura para 
sobreviver por um número infinito de razões, desde a distribuição desigual de terras; políticas que 
discriminavam pequenos agricultores; até mesmo o crescimento lento na economia do sector não 
agrícola incapaz de absorver os desempregados rurais (Evenson & Pingali, 2010).  
Em continuidade, outros fatores de entrave também desempenharam um papel importante na 
determinação da disseminação da tecnologia, assim como a condição do género. A transferência de 
tecnologia ficou concentrada para agricultores do género masculino, deixando as mulheres 
agricultoras e os agregados familiares liderados por mulheres de fora do pacote, dificultando os seus 
rendimentos e os tornando proporcionalmente menores com relação ao dos homens, mesmo entre 
diferentes culturas e continentes (Doss, 1999).  
Já sob a perspetiva do meio ambiente o custo gerado foi alto uma vez que, entre outros, grande 





subterrâneas estão a esgotar-se rapidamente, que a biodiversidade está sendo corroída e que a 
queima de combustíveis fósseis continua a emitir gases que cooperam com o agravamento do 
aquecimento global e das mudanças climáticas (FAO, 2017). Todavia, algumas consequências 
negativas presenciadas no meio ambiente não se devem exclusivamente pela tecnologia em si, mas 
pela defasagem no âmbito da pesquisa e da política dos países recetores quanto ao uso criterioso 
dos insumos (Evenson & Pingali, 2007; Burney, Davis & Lobell, 2010). 
 
2.1.2 O contratempo da fome e a segurança alimentar 
A ascensão da Revolução Verde como pretexto para a emergência alimentar do pós-guerra trouxe 
evoluções tecnológicas que mecanizaram e modernizaram o processo produtivo agrícola, mas, os 
desgastes sociais e ambientais que se sucederam revelaram a necessidade da elaboração de uma 
nova proposta que pudesse combinar a produtividade agrícola com a sustentabilidade ambiental em 
uma configuração social mais realista. Além disso, com o avanço científico e tecnológico nos meios 
de produção, a persistência do problema da fome deixou de ser a produção insuficiente e passou a 
convergir na má distribuição, na sonegação alimentar e no desperdício (Costa & Begnis, 2014).  
Nesse sentido, a fome não mais se limitou exclusivamente em um aspeto de ausência de riqueza ou 
de produtividade, mas também nas desigualdades existentes entre produzir um bem alimentar e ter 
acesso a ele (Boudou, 2012). A fome, portanto, manifesta-se em todos os seres quando há uma 
necessidade profunda de se alimentar, um instinto natural de sobrevivência humana e, se 
complementa, quando se abordam fatores sociológicos do ambiente em que ela se encontra, 
definida por Castro (1984) como sendo uma expressão biológica de males sociológicos. 
Alguns acontecimentos verídicos tornaram possível explicar o fenómeno (Freitas, 2003) quando, por 
exemplo, um caso de perda de colheita de batatas e uma consequente imposição de política agrícola 
para exportação na área rural da Irlanda, em 1846, motivou a expulsão de três milhões de pessoas 
pela falta de emprego e, por conseguinte, matou de fome um milhão delas (Rude, 1981), ou quando 
houve um registro de quatro milhões de mortos de fome na Índia, em 1877, ao mesmo tempo em 
que havia enormes quantidades de cereais sendo produzidos para exportação, especialmente o trigo, 
enquanto a população não tinha dinheiro para comprar pão (Castro, 1980). Um século depois, no ano 
de 1974 em Bangladesh, milhões de pessoas vieram a morrer de fome, no mesmo período em que se 
observou a mais alta safra de arroz da história daquele país (Raymer, 1975). 
Em outra perspetiva, a fome também pode ser definida como um evento epidémico ou endémico 
(Monteiro, 2003), sendo a epidémica qualificada como um fenómeno de alta gravidade, porém de 





ambientais, se originando quando um fator pontual desorganiza a sociedade atingida causando o 
sofrimento da fome (Castro, 1980), ou seja, quando em uma determinada área geográfica pelo 
menos metade da população apresenta nítidas manifestações nutricionais transitórias. Por outro 
lado, a endémica se expressa em uma situação permanente e silenciosa, não gerando nenhuma 
exaltação da sociedade, pois, diferentemente da fome epidémica, não traz consigo a comoção e as 
ações emergenciais da primeira ocorrendo, portanto, em uma determinada área geográfica em que 
parte da população apresenta manifestações nutricionais permanentes (Vasconcelos, 2008). 
Curiosamente com relação aos factos apresentados, os países subdesenvolvidos, por sua vez, foram 
frequentemente acusados pela fome endémica e pela miséria em que se encontravam e, também, 
pela deterioração do meio ambiente como um todo - delações que se justificavam pela alta taxa de 
natalidade destes lugares, sucedendo teorias para a delimitação de um tamanho ótimo de população 
(Fontana, Costa, Silva & Rodrigues, 2015). No entanto, a grande maioria das teorias demográficas 
acobertava as verdadeiras razões para a permanência da fome no mundo, a julgar pelo facto de que 
a desnutrição não se apresenta unicamente por determinantes naturais, mas por um produto de 
estruturas económicas desajustadas ao longo da história (Guimarães, 2019).  
As raízes legítimas deste desajuste se devem, entre outros aspetos, pela formação das sociedades de 
consumo que se encontram principalmente em países desenvolvidos onde o consumo, apoiado pelo 
avanço científico e tecnológico, tornou-se meta para a construção da sociedade, gerando, em 
consequência, um enorme obsoletismo de produtos em um espaço de tempo cada vez menor e um 
aumento da delapidação intensiva dos recursos naturais (Fontana et al., 2015). No entanto, é certo 
que se o tamanho da população e a quantidade de alimentos produzidos fossem suficientes para 
explicar o problema global da fome, esta já teria sido solucionada há muito tempo, uma vez que o 
resultado de uma divisão do total da produção de alimentos mundial pelo total da população seria 
um mundo completamente alimentado (Abramovay, 1998). 
À vista disso, se a fome é entendida como uma relação que se cria através dos desajustes existentes 
entre produzir um bem e ter acesso a ele, o próximo passo consiste no entendimento de como 
assegurar que esta falha não aconteça e é assim que se introduz o conceito de “Segurança Alimentar 
e Nutricional”, o qual Wüstefeld (2013: 9-10) define, de maneira a complementar aos estudos 
realizados por Clay (2002), como: 
Segurança alimentar e nutricional existe quando todas as pessoas, em todos os momentos, têm acesso 
físico, social e económico a alimentos suficientes em quantidade e qualidade para satisfazer suas 
necessidades e preferências alimentares, e são apoiadas por um ambiente de saneamento adequado, 





Nessa lógica, a insegurança alimentar e nutricional pode acontecer quando as condições expostas 
acima não são alcançadas, se constituindo como um grande desafio mundial na luta contra a 
pobreza, a crescente desigualdade social e a fome (Napoli, 2011). Por conseguinte, os sinais 
indiscutíveis da insegurança alimentar nos tempos atuais podem ser considerados como reflexos da 
essência do capitalismo neoliberal, no qual o papel regulador do Estado foi “substituído” pelo 
autocontrolo dos mercados sob frágeis alegações de eficiência, produtividade e crescimento (Perez-
Cassarino, Triches, Baccarin & Teo, 2018). 
Em verdade, sabe-se que as consequências da decadência do trabalho e do desequilíbrio dos 
mecanismos de proteção social como alavancas nos mercados competitivos globais, repercutiram de 
modo direto na fragilização das condições de vida das populações rurais, ao mesmo tempo em que 
se potencializava uma concentração de renda e de riqueza urbana. Portanto, verificou-se a existência 
de uma fragilização dos governos nacionais em face de uma suposta superioridade de lógica de 
mercado, não se tratando de uma oposição entre Estado e mercado, mas de uma unidade em que o 
primeiro se coloca em serviço do segundo (Perez-Cassarino et al., 2018). 
Nessa conjuntura, os quadros de segurança alimentar e nutricional passaram a demandar políticas de 
governos, ora conquistados pela bandeira de eficiência dos mercados, para comporem documentos 
multilaterais e atraírem o interesse de grandes corporações guiadas pela polémica necessidade de 
combate à fome através do aumento da oferta de alimentos a nível global. Contudo, desta maneira, 
a desordem do sistema atual e suas contradições estruturais passaram a ficar encobertas de modo 
que as suas ineficiências e falhas aparecessem apenas em discursos oficiais de organizações que 
possuem baixa repercussão prática, amparadas por ações filantrópicas embutidas em programas de 
ajuda alimentar (Perez-Cassarino et al., 2018). 
 
2.1.3 Ambiente e desenvolvimento sustentável 
A base do sistema produtivo introduzido pela Revolução Verde se consolidou através da monocultura 
especializada, da mecanização, do melhoramento genético e do uso disseminado de fertilizantes 
químicos e pesticidas (Ribeiro, Jaime & Ventura, 2017). Este novo modelo, no entanto, tornou os 
produtores rurais dependentes de sementes geneticamente modificadas e de agroquímicos, que 
causam efeitos dramáticos ao meio ambiente e prejudicam a saúde dos trabalhadores do campo e 
dos consumidores destes alimentos. Ademais, do mesmo modo, sabe-se que este sistema produtivo 
também favoreceu a consolidação dos mercados de longa distância (Lorenzi & Kinupp, 2015). 
Os reflexos negativos ocasionados pelas transformações dos sistemas agrícolas podem ser medidos, 





processo de cultivo e seus insumos, até a fabricação, distribuição, refrigeração, varejo, preparação de 
alimentos em casa e descarte de resíduos, estes gases foram encontrados de maneira contínua e 
substanciosa. De acordo com Garnett (2011), na fase de produção, os GEE dominantes são o óxido 
nitroso (N2O) dos processos de cultivo e pecuária (derivantes de esterco, urina e aplicações de 
fertilizantes) e o metano (CH4) da digestão de ruminantes, cultivo de arroz e solos anaeróbios.  
Ainda em concordância com Garnett (2011), para o uso de máquinas, fabrico de fertilizantes 
sintéticos e queima de biomassa é emitido o dióxido de carbono (CO2), que também pode ser 
encontrado quando há alteração de uso da terra induzida pela agricultura. Depois, desde a 
armazenagem dos produtos à distribuição, o dióxido de carbono, comumente derivado do uso de 
combustíveis fósseis, também é verificado em grande quantidade (Figura 1). 
 
Figura 1 - Impactos da cadeia alimentar e distribuição de diferentes gases 
 
Fonte: Garnett (2011) 
 
Os transportes, que auxiliam principalmente a concretização das atividades de distribuição aos 
mercados de longa distância, foram vistos como ameaçadores face a uma perspetiva de emissão de 
gases do efeito estufa. Isto porque com o estabelecimento dos sistemas rodoviários, em conjunto 
com o desenvolvimento dos sistemas de refrigeração, eles possibilitaram a ampliação da produção 





nocivos ao meio ambiente (Fraser, 2005), haja vista que apenas a pecuária é considerada uma das 
maiores emissoras de CO2 entre todas as atividades agrícolas.  
Nessa perspetiva, os impactos negativos proporcionados pelo transporte não são refletidos 
exclusivamente pelo trajeto em si, mas também pelo fortalecimento simultâneo de certas atividades 
agrícolas que, quando não praticadas de maneira sustentável, constituem-se como grandes fontes 
emissoras de gases do efeito estufa. De acordo com Garnett (2011), à medida que os sistemas 
alimentares continuarem a globalizar-se, e na ausência de novas práticas, os transportes serão 
responsáveis por um incremento robusto nas emissões. Apenas o crescimento de milhagem, por 
exemplo, ainda segundo o autor, acompanhou uma série de mudanças sistémicas e de infraestrutura 
que trouxeram consigo seus próprios impactos.  
Por este ângulo, como os supermercados e fabricantes se comprometeram em garantir suprimentos 
e estabelecer suas fábricas “longe de casa”, as decisões impulsionaram investimentos adicionais em 
infraestruturas novas ou expandidas como as estradas, os portos, as rodovias e outros. Deste modo, 
ainda que cada infraestrutura possua seu próprio impacto ambiental direto, essas ações fomentaram 
um comportamento padrão que faz com que os circuitos de abastecimento continuem a se basear na 
compra e na distribuição em longa distância para inserção no mercado e, consequentemente, em um 
modelo não sustentável que compromete o planeta e seus recursos diariamente (Garnett, 2011). 
De outro lado, no que diz respeito ao uso de pesticidas para combater pragas em lavouras e 
controlar vetores de doença, intensificado após a guerra, Robson e Hamilton (2010) expuseram que a 
prática não considerou que a maioria das pragas se encaixa em nichos ecológicos específicos e que 
têm funções importantes na integridade dos ecossistemas, inclusive quando não são diretamente 
úteis aos humanos. Além disso, o uso intenso de fertilizantes químicos e agroquímicos tem 
provocado poluição nos cursos d’água, nos lençóis freáticos e nos solos, em todo o mundo, 
resultando em efeitos ecológicos e sanitários excepcionalmente nefastos, além do empobrecimento 
da biodiversidade existente (Morin, 2013). 
Para mais, a combinação de tecnologias complexas, incluindo transporte, refrigeração, manufatura, 
insumos e tecnologia da informação, possibilitou o desenvolvimento de um sistema alimentar 
mundial que se baseia em uma vasta gama de produtos com capacidade onipresente, a qual moldou 
hábitos e expectativas dos consumidores, principalmente de países desenvolvidos, que passaram a 
não considerar a indisponibilidade como uma opção (Garnett, 2011). Dessa maneira, os produtos 
precisam estar disponíveis em todas as estações do ano e os impactos desse condicionamento são 





alimentos não é respeitada, até o facto de que, segundo Kahn e Wansink (2004), um maior leque de 
escolha pode levar à compra excessiva e ao consequente desperdício, gerando resíduos.  
De acordo com dados da FAO (2018), somente o sector de alimentos é atualmente responsável por 
29% das emissões de gases do efeito estufa e por 70% de retirada de água doce, para além de ser 
encarregado por três quartos das perdas em biodiversidade agrícola e por um terço de terras 
agrícolas degradadas. As ameaças geradas pelos sistemas agrícolas não sustentáveis estão a agredir 
severamente a biodiversidade global, através da degradação do solo, da poluição, da destruição de 
habitats naturais e da acidificação dos oceanos que, em conjunto, causam a extinção de espécies e 
colocam estresse em ecossistemas inteiros, para além da capacidade de adaptação. Esta 
vulnerabilidade acontece, principalmente, pela dependência a um pequeno e restrito número de 
variedades de culturas, de espécies e de raças animais que colocam em risco, de modo consequente, 
a segurança alimentar e a nutrição global. 
Sumariamente, pode-se afirmar que o modelo agrícola de desenvolvimento adotado com 
embasamento na Revolução Verde, apesar de ter contribuído substancialmente para o aumento da 
produtividade mundial de alimentos, para a expansão das fronteiras agrícolas e para a diminuição da 
penosidade do trabalho devido à intensificação do uso de máquinas agrícolas fomentou, em contra 
partida, estímulos negativos ora referidos e, ainda assim, a problemática da fome e da insegurança 
alimentar persiste em um cenário repleto de efeitos negativos à saúde humana (Khatounian, 2001; 
Navolar, Rigon & Philippi, 2010). Em um mundo a cada dia mais rico, globalizado e produtivo, as 
conquistas alcançadas até hoje foram altamente desiguais e marcadas por disparidades regionais 
sem precedentes não apenas dentro dos países, mas entre os países (OECD, FAO & UNCDF, 2016). 
Acredita-se, portanto, que os maiores desafios dos novos tempos estarão relacionados, para além da 
reversão das mudanças climáticas, com o alcance da segurança alimentar e nutricional em sua 
totalidade, sem que ninguém fique para trás. Nesse sentido, pensar em um desenvolvimento 
sustentável seria pensar em um cenário em que esses desafios estivessem sendo cumpridos em sua 
totalidade (OECD, FAO & UNCDF, 2016). Para ser sustentável, no entanto, o desenvolvimento deve 
conciliar a crescente satisfação das necessidades da geração atual com a garantia da manutenção das 
gerações futuras. Deste modo, objetiva-se encontrar estratégias factíveis que compatibilizem a 
manutenção e o aumento gradual dos níveis de vida do mundo industrializado, com o necessário 
crescimento dos países em desenvolvimento e com o resguardo das opções de sobrevivência e de 





2.2 O Circuito Curto Agro-alimentar 
O Circuito Curto Agro-alimentar (CCA) deve-se a um modelo alternativo aos sistemas convencionais 
de comercialização predominantes nos sistemas agro-alimentares contemporâneos que atuam com 
uma função significativa na redefinição das relações existentes entre os produtores rurais e os 
consumidores finais. Mediante a configuração de circuitos de distribuição mais próximos, fisicamente 
e socialmente, o sentido de comunidade é fortalecido em conjunto com um grande potencial de 
desenvolvimento sustentável que se mostrou capaz de efetuar melhorias em diferentes esferas 
globais (Galli & Brunori, 2013).  
De acordo com os autores Chaffote e Chiffoleau (2007) o circuito de proximidade se consolida 
quando há o envolvimento de no máximo um intermediário entre as relações de troca de produtores 
e consumidores sendo, portanto, efetuado através da venda direta - sem intermediários - ou indireta 
com apenas um intermediário. François (2000) afirmou que os CCA são eficientes para criar 
identidade nos processos produtivos e na especificação territorial através da relação estreita que 
estabelecem entre o território, o consumidor e o produto, reforçando um caráter não modificado da 
produção local. Deste modo, objetiva-se a realização do menor trajeto entre o produtor e o 
consumidor (Figura 2), sendo mais bem estruturado quando na ocasião de menos atravessadores. 
Essa modalidade de comercialização valoriza a proximidade geográfica e cultural, qualificando os 
consumidores locais como clientes em potencial da região, os quais geralmente são apanhados para 
a compra através de relações sociais promovidas por intermédio dos produtores, bem como através 
de publicidades locais pouco onerosas que se convertem, em consequência, em um aumento das 
receitas das explorações e na manutenção dos empregos daquela região. Muitos produtos 
comercializados em modelo de CCA têm atrás de si, portanto, histórias e particularidades únicas que 
passam a ser valorizadas neste modelo através da possibilidade de repasse destas informações 
diretamente ao consumidor, diferentemente daquilo que acontece nos circuitos convencionais. 


















Figura 2  - Definição de um circuito curto 
 
 
Fonte: François (2000) 
 
O CCA é também variado em sua natureza e em suas práticas, para além de ser um fenómeno 
relativamente recente e em processo de construção ativa. Assim sendo, puderam ser encontradas 
diferentes aplicações deste conceito nomeadamente em: Foodshed (Kloppenburg, Hendrickson & 
Stevenson, 1996), Civic Agriculture (Lyson, 2000), Localised Agri-Food Systems (Muchnik, 1996) e 
entre outros mais (Goodman, Dupuis & Goodman, 2012). 
O conceito de Foodshed remete para a unidade entre o local, as pessoas, a natureza e a sociedade, 
sendo análogo ao termo Watershed, ou bacia hidrográfica, onde a palavra “água” é substituída por 
“alimento”, tornando-se uma metáfora que unifica e organiza os conceitos do cultural e do natural. 
Assim, o fluxo de alimentos que abastece uma população em particular é delineado a partir do 
desenho de ideias conceptuais de bacia hidrográfica, onde os alimentos passam a ser entendidos 
como construções sociais e naturais híbridas. Deste modo, determina-se uma região a partir da sua 
origem, por exemplo, a partir de sua bacia hidrográfica e são estudadas as conexões entre produção 





demanda alimentar (Kloppenburg et al., 1996), bem como considerando os elementos culturais e 
sociais da comunidade para facilitar o entendimento de aspetos únicos do sistema (Feenstra, 1997). 
No que diz respeito ao termo Civic Agriculture, aspectos inovadores de produzir, processar e 
distribuir alimentos são considerados. O termo deve-se a uma agricultura baseada localmente, onde 
o seu sistema de produção e distribuição se conecta intrinsecamente ao desenvolvimento social e 
económico da comunidade, preocupando-se em produzir produtos de alta qualidade e valor 
agregado, diferentemente dos sistemas alimentares globalizados, gerando, portanto, a perceção de 
que há grande necessidade de equilibrar a autossuficiência alimentar local e a dependência global. A 
organização dessa agricultura acontece, entre outros, através do mercado de agricultores, das hortas 
comunitárias e dos projetos de agricultura apoiados pela comunidade (Lyson, 2000). 
No tocante ao Localised Agri-Food Systems, ele refere-se a um tipo de organização de atividade agro-
alimentar em que as dinâmicas territoriais desempenham uma função decisiva em termos de 
coordenação entre as partes interessadas e o desenvolvimento das atividades produtivas. A forma de 
organização desse sistema surgiu em 1996, numa altura que a crise passou a afetar o âmbito 
alimentar, dando origem a entidades de produção e de serviços conectadas por suas características e 
formas operacionais para um determinado território. Nesse sentido, “o meio ambiente; os produtos; 
as pessoas e suas instituições; o know-how; o comportamento alimentar e as redes de 
relacionamento se agrupavam em um território específico para produzir um tipo de organização 
agrícola e alimentar em uma dada escala específica” (Muchnik 1996; Muchnik & Sautier, 1998). 
Por fim, os propósitos intrínsecos dos CCA se encontram na dinamização do consumo de alimentos 
produzidos localmente; no estabelecimento de relações diretas entre produtores e consumidores; na 
revitalização de estruturas de produção, transporte e distribuição; na construção de redes de 
relações entre produtores e governos locais, empresários e outros líderes e, finalmente, na 
promoção da economia local e do desenvolvimento sustentável rural (Cristóvão &Tibério, 2009).  
Ademais, existem critérios de identificação dos circuitos curtos agro-alimentares que foram definidos 
por um projeto intitulado como EC IMPACT (Marsden, Banks & Bristow, 2000; Renting, Marsden & 
Banks, 2003) com base no número de intermediários, na distância física e nos seus arranjos 
organizacionais, sendo eles: 
 Face-to-face: A confiança e a autenticidade são medidas através da interação pessoal, ou 
seja, quando o consumidor adquire um produto diretamente do produtor rural em uma 
experiência presencial; 
 Proximate: O alcance estende-se para além da interação direta entre produtor e 





 Spatially extended: Informações carregadas de valor e de significado sobre o local de 
produção e sobre os produtores são repassadas aos consumidores que estão fora da 
região de produção; 
 
2.2.1 Benefícios e limitações 
Sabe-se que a desregulamentação dos mercados agrícolas, a forte volatilidade dos preços e os baixos 
rendimentos agrícolas foram alguns dos contribuintes para os produtores rurais reconsiderarem os 
seus negócios, de modo a buscar uma evolução sustentável de suas práticas e obter melhor retorno 
de seus investimentos (Savigny, 2019). Assim, quando há a adoção do modelo de circuito curto agro-
alimentar (CCA), este reflete um aumento no chamado consumo ético de alimentos, que, por sua 
vez, estimula mudanças sociais, econômicas e ambientais através da possibilidade de escolha 
individual (NU. CEPAL, FAO & IICA, 2015), impulsionando os consumidores a adotarem critérios de 
qualidade que levam em consideração, por exemplo, a saúde e o desenvolvimento sustentável 
(Codron, Sirieix & Reardon, 2006).  
Os CCA proporcionam valor acrescentado às produções locais, alargando a gama de produtos 
oferecidos e reduzindo a necessidade de capital a investir, tendo em vista que são menos invasivos 
na mecanização das culturas e na utilização de agroquímicos (MAMAOT, 2013), fatores inerentes à 
produção em grande escala. Para mais, a UE (2011) destacou entre os benefícios económicos 
alcançados: os programas de qualidade; os efeitos multiplicadores locais e a geração de empregos na 
agricultura e na produção de alimentos, incluindo a transformação, a distribuição, a comercialização 
e as atividades associadas à venda, principalmente nas zonas rurais distantes, nas periferias urbanas, 
nas regiões vulneráveis e nas zonas mais desfavorecidas (Fornazier & Belik, 2013). 
As relações estabelecidas entre produtores e consumidores facilitam o processo de regeneração dos 
territórios rurais mediante a retenção de valor e de população, através da valorização das tradições e 
dos produtos locais, traduzindo-se em um reforço da coesão e da identidade cultural que podem, 
inclusive, impulsionar outras redes e ações com vista ao desenvolvimento sustentável local (UE, 
2011). Acredita-se que o alcance da soberania e segurança alimentar e nutricional não será garantido 
pelo fortalecimento dos circuitos longos, que tem gerado guerras e conflitos e que, aliados a 
fenómenos naturais extremos, tem gerado migração em massa e aumento da fome, mas sim através 
do estabelecimento de estratégias para o fortalecimento da produção familiar e dos circuitos curtos 
(Rambo & Freitas, 2019). Eles favorecem mudanças estruturais em uma escala maior e transformam 
as relações de poder no âmbito dos sistemas alimentares remetendo a uma maior autonomia dos 





experiências concretas e um movimento social e político de oposição ao modelo convencional 
dominante (Darolt, Lamine, Brandenburg, Alencar & Abreu, 2016). 
Em termos ambientais, os CCA são detentores de métodos produtivos mais sustentáveis, com 
externalidades de transporte (Foodmiles) mais reduzidas e com maior possibilidade de criarem 
sistemas circulares baseados nos resíduos orgânicos e nas energias renováveis (UE, 2011). O conceito 
de sistemas circulares, por sua vez, caracteriza-se por um modelo económico reorganizado focado na 
coordenação dos sistemas de produção e consumo em circuitos fechados, promovendo, segundo 
WEF (2014) a riqueza e a geração de empregos em um contexto de restrição de recursos, mantendo, 
de acordo com COM (2014) o valor acrescentado nos produtos pelo maior tempo possível e 
eliminando o desperdício, bem como impulsionando a competitividade de modo a combater a 
escassez de recursos e a volatilidade dos preços, auxiliando na criação de novas oportunidades e 
maneiras inovadoras e mais eficientes de produção e consumo (COM, 2015). 
De modo resumido, Ruivo e Carvalho (2017), sintetizaram alguns dos diversos benefícios potenciais 
das formas de comercialização alternativas, sendo eles: 
 Sociais: Equidade e incremento de confiança no relacionamento entre produtor e consumidor 
capaz de fortalecer a coesão social nos territórios; 
 Económicos: Diversificação e valorização das produções locais e redução de incerteza quanto à 
variação de produção e de venda; 
 Ambientais: Menor impacto no meio ambiente devido à menor necessidade de 
acondicionamento, transporte e conservação com o adendo de as técnicas agrícolas serem 
menos intensivas contribuindo positivamente para a preservação da biodiversidade e da 
sustentabilidade dos recursos naturais; 
 Saúde e Bem-Estar: Alimentação segura e com elevado valor nutricional; 
Em contrapartida, algumas limitações gerais dos circuitos curtos agro-alimentares se encontram, a 
título de exemplo, no que os estudiosos definem como Embeddedness, um conceito radicado no 
trabalho de Karl Polanyi (1957) onde a economia humana é considerada enraizada (Embedded) e 
emaranhada (Enmeshed) em instituições económicas e também em instituições não económicas 
(Hinrich, 2000). O conceito de Embeddedness tem uma grande ligação com o social pela possibilidade 
de criação de laços de confiança, por exemplo, não sendo exclusivamente uma dependência do social 
sobre o económico, mas, também, consistindo na incorporação e manipulação do espaço, incluindo 
na economia social e na natureza (Sonnino & Marsden, 2006). 
No entanto, com relação ao espaço, o localismo e o seccionismo tornaram-se barreiras de proteção 





“global”, podendo, em alguns casos, caminharem entre a linha ténue do desenvolvimento regional e 
de certa forma de xenofobia (Du Puis & Goodman, 2005). Dessa maneira, movimentos sociais locais 
que apoiam a sustentabilidade precisam se perguntar qual o custo de se aliarem a localismos 
defensivos (Winter, 2003) ou de se aliarem a elites locais que procuram se beneficiar da localização 
(Du Puis & Goodman, 2005) a fim de evitar distribuições espaciais assimétricas de ativos e de 
competências socioecológicas para possibilitar que no futuro os circuitos curtos agro-alimentares 
possam progredir, coletivamente, a fim de alcançarem um impacto positivo em um contexto global 
(Marsden, Banks & Bristow, 2002). 
Para mais, de acordo com Karam (2002), principalmente no tocante às cooperativas, algumas 
limitações encontram-se na condução das atividades (limites do desenvolvimento do trabalho, 
gestão, realização de eventos e outras atividades de difusão), depois, seguidamente, no tocante à 
captação de recursos financeiros, já que se torna necessário encontrar fontes de recursos por meio 
de projetos ou parcerias para promover a sustentabilidade económica da entidade e, por fim, na 
manutenção das atividades e campanhas, que demandam a participação ativa de associados para a 
divulgação do conceito proposto (Darolt, 2012). Complementarmente, Darolt et al. (2016) 
sintetizaram algumas dificuldades tanto para o produtor como para o consumidor dentro do circuito 
curto de comercialização, que são: 
Produtor:  
 Ausência de mão de obra especializada, dificuldades com a legislação laboral e falta 
de tempo para a produção;  
 Necessidade de múltiplas competências para a gestão do processo de produção, 
transformação e comercialização; 
 Necessidade de investimento em estrutura de transformação e treinamento de 
pessoal para a venda direta; 
 Maior investimento em logística e informatização, assim como transporte 
refrigerado e equipamentos para vendas em feiras; 
 Complexidade no planeamento da produção pela grande diversidade de produtos 
demandados e regras restritivas da vigilância sanitária; 
Consumidor:  
 Necessidade de maior disponibilidade de tempo para compra; horários pré-
estabelecidos e dificuldades na compra por intempéries climáticas; 
 Problemas de regularidade de alguns produtos, já que a oferta pode ser limitada e 






Este capítulo é dedicado à contextualização do circuito curto agro-alimentar nos ambientes pré-
selecionados pelo estudo, ou seja, no Brasil e em Portugal. Serão apresentadas as circunstâncias que 
os rodeiam, inserindo-os na história e na conjuntura de cada local. 
 
3.1 O Sistema Agro-alimentar Brasileiro 
Historicamente o Brasil percorreu diferentes caminhos com relação ao seu processo de 
desenvolvimento e composição do sistema agro-alimentar. Durante os anos de 1960 e 1970, as ações 
e intervenções estavam centradas no processo de desenvolvimento produtivo via modernização da 
agricultura, delineadas em um modelo produtivista. Apesar de ser um país continental, com 
condições geográficas e físicas apropriadas para a produção agrícola, ainda, naquela altura, contava 
com uma produção pequena e precária, devido às condições técnicas-produtivas da época, as quais 
eram consideradas atrasadas e inadequadas com grande parte do manejo produtivo manual e sem o 
uso de tecnologias (Bolter & Haas, 2017). 
Sob essa perspetiva, o Brasil foi alvo de intervenções de países ricos e desenvolvidos que, de acordo 
com Almeida e Navarro (1998), com receio de uma catástrofe alimentar mundial, buscavam expandir 
suas fronteiras agrícolas, investindo, portanto, no fortalecimento do processo produtivo agrícola dos 
países em desenvolvimento através de políticas públicas de modernização e valorização da produção 
agrícola. Bolter e Haas (2017) complementaram que, ao optar por um processo de desenvolvimento 
industrial, o país teve as suas questões demográficas modificadas consideravelmente e passou a 
encorajar as condições produtivas dos alimentos de maneira que os grandes centros urbanos fossem 
abastecidos de maneira contínua. 
Conquistou-se o desenvolvimento agrícola técnico industrial, portanto, através de planos nacionais 
de desenvolvimento que recomendavam a modernização da agricultura através do aumento da 
produtividade e da oferta de alimentos, reduzindo os preços dos produtos agrícolas, fomentando o 
processo de industrialização e induzindo o uso intensivo de insumos sintéticos. Algumas outras 
medidas também foram estabelecidas nesse período, assim como a introdução de mecanismos de 
pesquisa, a modernização da estrutura logística e a concessão das políticas de crédito agrícolas, de 
preços mínimos e de colonização de áreas agrícolas ainda não exploradas (Bolter & Haas, 2017). 
Assim, os investimentos instituídos na agricultura atingiram seus objetivos em meados de 1970, 
quando foi possível começar a sentir o desenvolvimento económico do país, que ficou denominado 





Bruto (PIB) que acompanhavam uma inflação declinante e relativamente baixa para os padrões do 
país, para além de superávites no balanço de pagamentos (Veloso, Villela & Giambiagi, 2008). A 
agricultura, que havia passado então a ser de mercado, apresentava condições de produção 
direcionadas para o abastecimento interno e também para o externo, mantendo a geração de 
divisas. O período tornou-se conhecido pelas economias de escala, pela intensificação da produção 
em circuitos longos de abastecimento e pela crescente dependência dos agricultores ao sistema 
produtivista convencional (Bolter & Haas, 2017). 
Todavia, na segunda metade da década de 70 e durante a década de 80, com o esgotamento do 
“milagre económico” somado a crise financeira internacional, as políticas agrícolas passaram a 
reduzir os preços agrícolas aos consumidores e a aumentar a geração de renda aos produtores. O 
Brasil foi imensamente afetado com as altas taxas de inflação e com a redução do fluxo de capital 
estrangeiro no país, vivificando a necessidade do sector agropecuário em intensificar a exportação e 
gerar divisas para pagamento da necessidade de dívida externa nacional (Bolter & Haas, 2017). Em 
conformidade com estudos de Triches (2012), os alimentos processados também se tornaram 
elementos-chave das estratégias de exportação tornando a logística o elemento central para a 
produção agrícola de médio e de grande porte. 
Nesse seguimento, os complexos agro-alimentares se fortaleceram e agregaram o valor da matéria 
prima no meio rural. Sendo o Estado o novo arquiteto deste modelo, aconteceram expansões, 
diversificações do complexo agroindustrial e também a inserção de relações capitalistas de produção 
na agricultura (Wilkinson, 1986). Nesse período, o país, que estava a viver um regime militar, pautou 
sua política agrícola na concessão de subsídios e não na divisão equitativa de terras, transformando o 
velho latifúndio tradicional em modernas expressas rurais que assumiam a função de aumentar a 
produtividade e as exportações agrícolas, mas que eram socialmente excludentes e ecologicamente 
predadoras, deixando agricultores familiares em condições de marginalização (Triches, 2012). 
Silva (1982) viu o processo de modernização da agricultura como doloroso para o país, pois, entre 
suas consequências, muitos dos pequenos agricultores não conseguiram acompanhá-lo e acabaram 
sendo excluídos do meio. Bauman (2007), que observou pelo lado da produção e do consumo, o 
considerou como “sem identidade” ou, em outras palavras, mencionou que esse modelo agrícola de 
produção intensificado e de larga escala não teve em conta o “ser” produtor e o “ser” consumidor, 
pois tornou-se focado apenas nos âmbitos económicos e produtivos. De grosso modo, o Brasil da 
época passou a ser movido pelos reflexos da Revolução Verde, já apresentada anteriormente, não 





Dessarte, após a minimização dos efeitos das crises, o Estado redirecionou a atenção para o mercado 
interno perante um processo de redemocratização política e institucional e de restauração 
económica e financeira do país, de maneira a incentivar a pequena e média produção rural, surgindo 
certo reconhecimento de um rural heterogéneo e diverso, e não somente produtivista como 
anteriormente. Identificou-se, portanto, que o sistema agro-alimentar convencional não deveria ser 
a única alternativa para o desenvolvimento, pois não se mostrou bem-sucedido nos quesitos sociais, 
ambientais e de saúde. Dessa maneira, os sistemas de produção de caráter familiar passaram a ser 
mais valorizados no pós-constituinte de 1988, com um ambiente político, institucional e económico 
mais estável, acentuando as ações benéficas por parte dos governos (Bolter & Haas, 2017). 
Desde então, o sistema alimentar brasileiro tem vindo a considerar não somente o produtivismo 
convencional, mas também a agricultura familiar, e foram introduzidas temáticas como a de combate 
à fome e todas as formas de desnutrição, desigualdade e pobreza. Desde meados de 1990, há no 
Brasil, portanto, uma disputa entre duas propostas de desenvolvimento. De um lado, o projeto 
liberal do agronegócio, representado pela expansão da agricultura de exportação e, de outro, o 
projeto democratizante, pautado pela proposta de reforma agrária e de desenvolvimento do campo 
fundado na agricultura familiar que defende a expansão do mercado interno, o reconhecimento dos 
direitos sociais das populações rurais, a democratização do acesso às políticas públicas e a garantia 
da segurança alimentar e nutricional da população brasileira (Delgado, 2012). 
Apesar da “disputa”, são projetos que se relacionam entre si, pois o comportamento de um, pode 
afetar diretamente as possibilidades e características que serão assumidas pelo outro. De qualquer 
maneira, convém destacar a importância do reconhecimento da agricultura familiar no país, sendo 
ela um segmento de relevância para o abastecimento alimentar interno, para a geração de empregos 
e para a preservação do meio ambiente (Delgado, 2012) surgindo no Brasil, portanto, diversos 
estudos sobre o agronegócio e os circuitos agro-alimentares sob uma nova perspetiva de análise, ou 
seja, considerando uma maior possibilidade de integração dos pequenos produtores nos negócios e 
revelando uma maior preocupação com seus aspetos sociais (Schneider, 2010). 
O marco do processo de reformulação produtivo e distributivo, na visão de Bolter e Haas (2017), 
tratou-se da elaboração do programa “Fome Zero”1, que passou a ser considerado um marco 
histórico da intervenção do Estado no âmbito da segurança alimentar e nutricional no Brasil, 
ambicionando tanto ações estruturais como pontuais, assim como de curto e de médio prazo para o 
combate dos cenários de fome existentes no país. De acordo com Delgado (2012), o programa foi 
                                                          
1
  Programa desenvolvido em 2003 pelo governo federal brasileiro para o enfrentamento da fome e da miséria no país, 
incluindo suas causas estruturais que geram a exclusão social e, para a garantia da segurança alimentar da população 






responsável por aperfeiçoar e aumentar a dotação de recursos do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA)2 ganhando legitimidade social nos espaços institucionais quando integrou temáticas 
relativas ao acesso de alimentos pela população carente através da criação de mercados para os 
produtos originários da agricultura familiar. 
Do mesmo modo, o Estado passou a priorizar pautas de geração de emprego e de renda, de 
democratização da terra, de fortalecimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)3, 
do combate à desnutrição materno-infantil (Schneider, 2010) e do aumento de recursos financeiros à 
disposição da agricultura familiar através do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF), incluindo a possibilidade de acesso simultâneo a outros programas financeiros 
(Delgado, 2012), tendo em vista que a agricultura familiar se posiciona como um segmento 
densamente importante para o país, principalmente devido a sua representatividade no mercado 
interno e sua elevada taxa de empregabilidade (IBGE, 2017). 
Entretanto, é sabido que a agricultura familiar brasileira, de acordo com dados obtidos no Censo 
Agropecuário do IBGE (2017), é composta por 77% do total de estabelecimentos agropecuários do 
país, ou seja, 3,9 milhões de estabelecimentos em uma área de 80,9 milhões de hectares, o que 
corresponde a 23% da área de todos os estabelecimentos agropecuários do país. E, mesmo assim, os 
estabelecimentos não familiares, apesar de representarem 23% do total de estabelecimentos 
agropecuários, ocupam cerca de 77% das áreas agrícolas, revelando uma estrutura agrária altamente 
concentrada. Assim, o maior obstáculo ainda se faz no peso político do agronegócio convencional do 
país com relevância na exportação de produtos agropecuários como forma predominante de 
ajustamento da conta de transações correntes do balanço de pagamentos (Delgado, 2012). 
De modo geral, o modelo agroexportador destaca-se pela sua eficiência económica e o modelo da 
agricultura familiar se destaca pelo seu caráter mais distributivo, ou seja, com melhor distribuição de 
renda e maior geração de empregos, além de possuir práticas mais sustentáveis (Gualda, 2007). 
Contudo, apesar de paradoxal, se a dimensão distributiva fosse considerada na avaliação da 
eficiência económica, a agricultura familiar brasileira seria vista como superior ao modelo 
agroexportador em vários produtos (Veiga, 1998) e, embora ela esteja economicamente 
enfraquecida e pressionada por um processo duradouro de concentração de proprietários de terras, 
tem sido estratégica para a estabilidade e para a diversidade do mercado de alimentos existente no 
Brasil (Paula & Delgado, 2016). 
                                                          
2
 Programa que promove o acesso à alimentação e incentiva a agricultura familiar. Os alimentos são comprados com 
dispensa de licitação e é destinado às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional ou àquelas atendidas por 
redes socio assistenciais, para além de contribuir com os estoques públicos de alimentos. 
 
3
 Programa que oferece alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional à estudantes da educação básica 
pública. O Estado repassa valores financeiros de caráter suplementar para a cobertura de 200 dias letivos e 30% desse valor 





3.1.1 Perspetivas recentes 
Após a ascensão em 2019 do atual presidente do Brasil, Jair Bolsonaro, seguiram-se algumas 
mudanças no direcionamento da agricultura brasileira. Os primeiros impactos sentidos na agricultura 
familiar e no escoamento de produtos em modo de circuitos de proximidade que eram fomentados 
por ações nacionais, foram resultantes, de acordo com Nachiluk (2019), da extinção do principal 
conselho de segurança alimentar e nutricional do país, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (CONSEA), através da medida provisória de nº 870, que acabou por transferir as suas 
responsabilidades para o Ministério da Cidadania em nova estrutura organizacional. 
Essa modificação não foi vista como positiva para a segurança alimentar e nutricional do país já que o 
CONSEA era um espaço de referência internacional no combate à pobreza e a fome além de defensor 
do direito a alimentação adequada e saudável fazendo, portanto, com que a importância destes 
temas perdesse espaço em um contexto mais geral e com que, consequentemente, programas como 
o PAA e o PNAE se enfraquecessem diante de um cenário histórico de valorização do agronegócio 
exportador (Pierre & Bonomo, 2019). No entanto, existe um declínio antigo que, em conjunto com 
falhas operacionais, vêm desvanecendo estes programas. 
Em conformidade com Sambuichi, Kaminsk, Perin, de Moura, Januário, Mendonça e Almeida (2019), 
no tocante ao PAA os recursos aplicados vêm sendo reduzidos desde 2013 devido a diversas 
irregularidades, alcançando o seu menor patamar em 2018 com a aplicação de apenas R$253 
milhões, sendo que já havia atingido R$1,2 bilhões no passado. Já no tocante ao PNAE ainda há 
grandes casos de sucesso, mas, de acordo com Lopes (2017), diversas falhas de implantação, 
operacionalização e fiscalização também foram identificadas, sendo a mais relevante à falta de 
penalidade contra Entidades Executoras que não alcançaram os 30% de compras diretas de 
agricultores familiares conforme previa o programa. 
O resguardo de programas como o PAA e o PNAE e o aumento da força do PRONAF verificado no 
Plano Safra 2019/2020 4, são reflexos do novo posicionamento do governo com relação à gestão da 
agricultura brasileira. É visto, portanto, um desmantelamento de políticas públicas onde vigora a 
defesa de mais presença de mecanismos de mercado e menos papel do Estado, sendo que nessa 
nova estrutura o agricultor familiar deverá melhorar a sua relação com o mercado para competir em 
nível similar com a agroindústria. No entanto, de acordo com Fantini, Rover, Chiodo e Assing (2018), 
é sabido que muitas vezes o principal problema dos agricultores não se encontra nas técnicas 
agropecuárias disponíveis mas sim, sobretudo, na compreensão do funcionamento dos mercados, 
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que impõe a articulação com os segmentos “pré” e “pós” porteira, para além das novas formas de 
negociação e práticas de gestão da produção. 
Nesse sentido, o sucesso da agricultura familiar brasileira, dependerá de como ela se integrará nas 
principais inovações técnicas e de como ela aderirá às políticas públicas, desprendendo-se do 
conceito de agricultura de subsistência para se transformar em um novo estilo de vida, uma nova 
maneira de trabalhar e de lucrar com o que se vive. Ambramovay (1992) reforçou, no entanto, que 
em um ambiente favorável e com apoio do Estado, a agricultura poderia desenvolver melhor uma 
série de papéis importantes na sociedade. 
 
3.1.2 Circuito curto agro-alimentar 
No Brasil, os agricultores familiares, ou pequenos produtores, trabalham com canais de 
comercialização a nível local/regional e a nível nacional/internacional.  
 Local/Regional: Domicílio; Comunidade que Sustenta a Agricultura (CSA); Consumo Consciente; 
Ponto; Pequenas Cooperativas; Feiras; Mercados Institucionais; Pequenos Comerciantes. 
 Nacional/Internacional: Grandes Cooperativas; Atravessador; Grandes Varejistas; Empresas 
Especializadas. 
Essa divisão conceptual proposta por Maluf (2004) e resubmetida por Ueno, Neves, Queiroga, 
Ramos-Filho e Oliveira (2016) reflete a tipologia dos canais de comercialização existentes no país, 
sendo que a primeira se relaciona com a produção, distribuição e consumo dos alimentos no âmbito 
regional, no interior do país ou no entorno de cidades de dimensões pequenas e médias e, a 
segunda, é concebida através da produção de alimentos de interesse geral assim como grãos, 
animais, leite e frutas destinadas à agroindústria com extensões nacionais e internacionais, tendendo 
geralmente a possuir características de especialização da produção, ou seja, com uma diversidade 
menor de produtos e baixa autonomia dos agricultores nos processos de decisões, muitas vezes 
estabelecidos através de vínculos formais como na agricultura integrada. 
Apesar da representatividade dos agricultores familiares no Brasil, não são todos que conhecem ou 
operam em circuitos de proximidade, muitos deles, por exemplo, trabalham com a comercialização 
de produtos orgânicos com a intermediação de empresas processadoras que enviam ao grande 
varejo. Todavia, os circuitos curtos são extremamente essenciais para a sustentabilidade do país, 
pois, para além de reforçarem a noção de proximidade geográfica manifestando-se através do 
aspeto social (Darolt, Lamine & Brandemburg, 2013), também refletem as expressões da diversidade 
e tradicionalidade de cada região, retratando hábitos de consumo peculiares e preservando a base 





circuitos tendem a promover o acesso à produção de base ecológica e conseguem ofertar produtos 
de qualidade a preços mais justos ao retirar atravessadores, garantindo melhor renda e 
empoderamento profissional, para além de assegurar a preservação da agrobiodiversidade e 
propagar a segurança alimentar e nutricional (Belik & Maluf, 2000; Cunha, Lemos, Nabuco & Pessoa, 
2000; Paulillo & Almeida, 2005; Paulillo & Pessanha, 2002; Ueno et al., 2016). 
Entre os meios de comercialização existentes a nível local/regional, por “domicílio” entende-se que 
os agricultores trabalham a vender à porta dos consumidores, normalmente deixando um catálogo 
com seus produtos para posterior anotação do pedido e entrega, desenvolvendo uma relação de 
confiança em longo prazo (Ueno et al., 2016), mas nos dias atuais também são vistos a utilização de 
redes sociais ou e-commerce como ferramenta de venda para posterior entrega ao domicílio. Já o 
“CSA” configura-se como um mercado alternativo que fomenta a produção local, estabelecido 
através de um acordo entre consumidores e produtores onde os consumidores partilham os custos 
com os produtores antes do plantio se iniciar e, em troca, recebem alimentos frescos semanalmente 
de acordo com a sazonalidade de cada um (Brown & Miller, 2008). 
No “grupo de consumo consciente” há uma relação de troca entre produtores e consumidores que 
propõe transformar o ato da compra em um ato político, visando à sustentabilidade da experiência e 
o bem-estar do planeta (Pistelli & Mascarenhas, 2011). As “cooperativas” se consolidam como 
entidades jurídicas com grande relevância social e económica, agindo de maneira a integrar o sector 
produtivo e o mercado (Cremonese & Schallenberguer, 2005) e trabalham de maneira semelhante às 
associações com gestão partilhada e princípios baseados na democracia. São nas cooperativas, por 
exemplo, onde muitos agricultores se unem para que consigam melhores resultados e, no Brasil, as 
cooperativas são mais facilmente aceites para aderir em programas de compra e de venda 
governamentais (Minatel & Bonganha, 2015). 
O “ponto”, por outro lado, é considerado um local fixo de venda aos consumidores, normalmente 
informal e em locais onde há grandes aglomerações de pessoas assim como, por exemplo, na frente 
de escolas ou à beira de autoestradas movimentadas. Geralmente eles não são registados e, devido a 
isso, não pagam taxas de impostos e não são fiscalizados pela vigilância sanitária sendo que, 
justamente por essas facilidades, os pequenos agricultores acabam por optar vender seus 
excedentes através deste canal (Ueno et al., 2016).  
As “feiras” são os espaços de comercialização que persistem no tempo (Badue & Gomes, 2011) e 
acontecem desde o centro de grandes cidades como em beiras de estrada. No entanto, apesar do 





representativa nessa modalidade, nas feiras convencionais ainda pode haver a presença de 
atravessadores que, geralmente, não apresentam relação com o sector primário (Ueno et al., 2016). 
Os “mercados institucionais” são considerados os programas e instrumentos governamentais 
implantados no Brasil para o fomento da agricultura familiar, desde a esfera municipal (cidade) até a 
federal (país). Ao nível federal, os dois principais programas são o PAA e o PNAE, anteriormente já 
citados, que funcionam de maneira a contribuir com o escoamento de produtos provenientes de 
pequenos agricultores viabilizando o acesso aos alimentos por pessoas em situação de insegurança 
alimentar e nutricional no país (Ueno et al., 2016). Por fim, finalmente, os “pequenos comerciantes” 
são os agricultores que trabalham comercializando seus produtos com os pequenos comércios locais 
como mercerarias e quitandas (Kiyota, 1999). 
 
3.2 O Sistema Agro-alimentar Português 
Em mais de 160 anos, Portugal ficou marcado por mudanças que sempre tiveram impactos nos 
territórios rurais e nas atividades agrícolas, principalmente mudanças oriundas de diferentes regimes 
políticos, a começar pelas décadas da Monarquia Constitucional, que a República assumiu 
posteriormente em 1910; seguidamente pelo autoritarismo da Ditadura Militar (1926-1932) e depois 
pelo Estado Novo (1933-1974); até o período revolucionário (1974-1976) e a consolidação da 
Democracia que se mantém desde 1976 (Freire, 2015). 
Resumidamente, a agricultura portuguesa esteve sob o comando de políticas públicas nacionais 
durante o período da década de 30 até a década de 80 que não seguiam um plano de 
desenvolvimento estratégico para a agricultura, apesar da existência de alguns. Por assim dizer, as 
decisões políticas da época buscavam atender os desejos e pressões de diferentes grupos sem um 
planejamento claro. Todavia, embora medidas contraditórias tenham sido tomadas, algumas 
preocupações eram comuns entre os diferentes regimes políticos e se enquadravam em maximizar o 
uso de recursos naturais disponíveis; desenvolver políticas para garantir a oferta de mão de obra 
para a produção agrícola; e regular o mercado interno para fortalecer os produtos agrícolas nacionais 
e os coloniais, controlando os níveis de importação e de consumo interno (Amaral & Freire, 2017). 
As premissas do controlo do Estado baseavam-se na responsabilidade de alimentar a população, com 
a principal preocupação de explorar racionalmente todos os recursos naturais úteis para a produção 
de alimentos e desenvolver políticas protecionistas. Nesse sentido, apesar do encerramento da 
guerra ter promovido à liberalização do mercado, as políticas portuguesas continuaram a tentar 
priorizar políticas e ações para a produção doméstica de alimentos com discursos que objetivavam o 





processo de adesão de Portugal às Comunidades Europeias e estas projeções foram ajustadas devido 
a inserção de diversas novas diretrizes (Amaral & Freire, 2017). 
Durante o período ditatorial, novas áreas de produção foram exploradas obtendo bons rendimentos. 
Na segunda metade da década de 30 obras públicas foram iniciadas e várias barragens foram 
construídas, simultaneamente em que aconteciam expansões de áreas com novos sistemas de 
irrigação, mas em um processo extremamente lento, pois era necessário um grande aporte 
financeiro para expansão, dado as características geográficas e ecológicas do país. Já no Estado Novo 
a reforma agrária foi promovida através de projetos de colonização interna, mas, não obteve sucesso 
na propriedade de terra e atividades agrícolas, visto que foram criados assentamentos ao norte e ao 
centro do país em solos pobres e com difícil acesso à água para irrigação. Desse modo, ao contrário 
do que era esperado, durante o Estado Novo em Portugal o regadio não foi diretamente associado 
com a divisão de propriedades e colonização (Amaral & Freire, 2017). 
Apesar da pouca prioridade dada à modernização dos serviços no início do século XX, o 
reconhecimento dos resultados positivos da Revolução Verde em outros países e a participação de 
técnicos portugueses em debates internacionais foram dois fatores que contribuíram 
fundamentalmente para o favorecimento da modernização da agricultura portuguesa e do 
redirecionamento de suas estratégias da época. Além disso, movimentos de agrónomos e 
economistas tornaram-se coadjuvantes no processo, reivindicando a intensificação da exploração 
dos recursos naturais através da alteração das condições de acesso à terra e expansão das áreas de 
irrigação. Assim, diversas decisões governamentais contribuíram para a expansão de área cultivada, 
alcançando um pico de crescimento em meados dos anos 50 (Amaral & Freire, 2017). 
De facto, um dos principais estereótipos que caracterizavam Portugal de 1910 até os anos 50 era o 
de ser um país essencialmente agrícola (Pinto, 1984), representatividade que pode ser verificada 
através da análise dos contributos da agricultura para a produtividade portuguesa total (Figura 3). 
Nesse cenário, as ambições de autossuficiência alimentar andavam em paralelo com as decisões 
políticas que visavam restringir as importações e aumentar a exploração dos recursos agrícolas 
nacionais, alcançando ganhos em produtividade, porém, curiosamente, nunca ocorrendo de ser o 














Figura 3 - Contributos para a taxa de crescimento da produtividade 
 
Fonte: Aguiar e Martins (2004) 
 
Além da política de expansão de terras, o Estado Novo também promoveu políticas que objetivavam 
garantir a oferta de mão de obra para atividades agrárias mantendo os salários baixos, mas, como a 
população continuou a crescer e havia outras poucas alternativas de emprego, os índices de 
empregabilidade do país foram diretamente afetados. Historicamente, durante o regime militar, os 
trabalhadores rurais enquanto obsoletos assumiam cargos temporários no governo seguindo regras 
rígidas sobre salários e rotações de trabalhadores, mas, apesar da repressão do regime, ainda assim 
surgiam movimentos contra as condições impostas. Assim, durante o Estado Novo, a fim de evitar 
tais reivindicações e dificuldades na garantia de empregos públicos, o governo impôs aos 
proprietários de terra a receberem de volta os trabalhadores excedentes, gerando grande tensão 
entre os dois, já que estes tinham passado a dar preferência para a adoção de inovações tecnológicas 
e a contratação somente dos melhores trabalhadores rurais (Amaral & Freire, 2017). 
Em continuidade, a partir da década de 1960,  verificou-se na agricultura o início de um processo que 
concebeu uma maior concentração de materiais e humanos nas terras mais privilegiadas ou, mais 
precisamente, em regiões passíveis de suportar uma intensa modernização (Firmino, 1992). Um 
modesto aumento das importações apareceu em conjunto com a disseminação de algumas 
inovações oriundas da Revolução Verde (Freire, 2015) que incluíam a mecanização; as mudanças de 
culturas; a adoção de novas espécies e tecnologias; e outros (Firmino, 1992). No entanto, o 
dinamismo económico levou a uma emigração ilegal, a uma intensa proliferação de indústrias e, por 



















Com efeito, sabe-se que os ativos da agricultura no período entre 1950 e 1973 deslocaram-se 
prioritariamente para o sector com maior crescimento em produtividade da época, o sector 
industrial (Aguiar & Martins, 2004). Todavia, esse processo de modernização ocorreu de maneira 
seletiva e foi o responsável pelo início da potencialização das desigualdades sociais que foram 
progressivamente se acentuando através de investimentos públicos e privados. No Alentejo, à título 
de exemplo, embora tenha havido um surto económico decorrente do desenvolvimento de sistemas 
de irrigação em algumas regiões, outros locais simplesmente desertificaram (Firmino, 1992). Assim, 
de um sector primário que contribuía com cerca de 30% do PIB até a década de 50, já em 80 se 
encontrava em torno de 9% e 10%, acentuando-se em conjunto com a progressiva abertura dos 
mercados nacionais ao mundo e, por outro lado, contribuindo com a marginalização da agricultura e 
com o aumento da dependência alimentar do exterior (Freire, 2015). 
Com relação especificamente à desaceleração da produtividade industrial no período compreendido 
entre 1973 e 1985 em Portugal, um dos fatores de destaque que a impulsionaram foi a crise dos anos 
70 que repercutiu não somente no país, mas na grande maioria dos países europeus com exceção da 
Noruega e do Reino Unido (Aguiar & Martins, 2004). O período foi marcado pelo término do acordo 
de Bretton Woods5 sobre a política cambial e aumento dos preços do petróleo, pondo fim a duas 
décadas de crescimento económico internacional e estabilidade monetária, traduzindo-se, segundo 
os estudos de Abreu (2005), em alterações profundas na política macroeconómica portuguesa, com 
diversas instabilidades políticas e sociais. 
A origem dos problemas económicos portugueses, no entanto, não surgiu exclusivamente com a 
Revolução de Abril de 19746 ou com os choques petrolíferos, mas com o envolvimento do país em 
guerras coloniais e a consequente dificuldade das finanças militares que acabaram por fomentar uma 
grave crise na produção agrícola, desacelerando o crescimento industrial e dificultando o 
financiamento emergente dos sistemas de seguridade social e outros (Coppolaro & Lains, 2013), 
resultando no fim do Estado Novo. Em conformidade com Girão (1980), houve perceção da ineficácia 
do Estado Novo na modernização da agricultura e na promoção do desenvolvimento do país.  
O Estado deveria ter trabalhado para promover a produtividade nacional e não importar bens 
essenciais do estrangeiro como fez, deixando claro de que com isso a agricultura havia perdido 
oportunidades em contribuir para o crescimento económico, para além de ter falhado na sua 
promessa de alimentar a nação, não sanando por completo a problemática da fome existente no país 
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 Movimento político e social que depôs o regime ditatorial do Estado Novo que contribuiu com o processo de implantação 





(Girão, 1980). O sector agrário no Estado Novo cresceu até meados da década de 50 impulsionado 
pelos sectores da silvicultura e pecuária, mas não pelos grãos, forragens, frutas e legumes e, em 
paralelo, a indústria florestal provou ser o sector de maior sucesso económico do período, apesar 
dos negativos impactos sociais e ecológicos (Soares, 2005). 
Na sequência, do ano de 1975 até o final dos anos 90, Portugal vivenciou um período complicado 
devido a uma sobreposição de três processos de natureza contraditória, que promoveram mudanças 
repentinas nos sistemas de iniciativas oferecidas aos agentes agricultores portugueses. O primeiro se 
deu pela transição da política agrícola do Estado Novo para o período revolucionário e, depois, pela 
transição do período revolucionário para o novo regime democrático em conformidade com a 
Política Agrícola Comum (PAC)7. Por fim, o último se deu quando Portugal já havia se tornado 
oficialmente um membro da União Europeia seguindo diretrizes da PAC, saindo de uma fase de altos 
preços garantidos para uma fase de baixos preços (Amaral & Freire, 2017). 
Sumariamente, a agricultura portuguesa que era moldada pelas agências do Estado e pelos serviços 
de um sistema corporativista, passou do ano de 1975 em diante para um modelo de redução dos 
serviços do Estado e maiores incentivos à formação de organizações da sociedade civil (Amaral & 
Freire, 2017). A inserção da PAC em Portugal, segundo Baptista (1994), transformou a agricultura 
portuguesa em um sector “subsidiado” ao invés de um sector produtivo, pois o suporte oferecido 
não contemplou melhorias nas condições produtivas e não promoveu grandes transformações 
estruturais, apenas manteve os rendimentos dos grandes fazendeiros. Já Avillez (1998) referiu que o 
suporte aos preços permaneceu como elemento político central da PAC e que por isso era 
concentrado apenas em um pequeno número de culturas existentes dentro do mix português. De 
facto, sabe-se que a distribuição do apoio da PAC não foi considerável em países onde grãos, 
sementes oleaginosas, leite e carne tiveram um peso menor na estrutura da produção agrícola. 
Em tese, a agricultura portuguesa sempre apresentou baixa produtividade quando comparada com o 
restante da Europa, condição que se acentuava quando era percebido um aumento na demanda por 
alimentos correspondentes ao aumento populacional do país. Nesse sentido, quando Portugal 
passou a fazer parte da Comunidade Europeia e abriu o mercado para a concorrência com outros 
países, a situação agravou-se, pois Portugal não havia alcançado a modernização necessária para 
tornar-se mais competitivo e apropriado para a nova realidade. Especialmente os cereais e os 
produtos pecuários eram detentores de preços muito superiores aos seus equivalentes na Europa e, 
devido ao fenómeno dos altos preços nacionais, esses deixaram de acompanhar a inflação nos anos 
posteriores à adesão, dando início a uma grave crise no rendimento dos agricultores que aconteceu 
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em conjunto com a apreciação real do Escudo português (Pinto, 2011). A falta de competitividade do 
país provocou uma crise profunda no sector agrícola a partir do início dos anos 90, se revelando 
através da ruína de muitos agricultores portugueses e do abandono gradativo da atividade rural, 
evento que cresceu a dependência de importações para o abastecimento interno, alcançando na 
altura um percentual de importações de 75% (Silva, 1993).  
Esse fenómeno foi impulsionado através de uma ênfase maior na análise da competitividade da 
agricultura portuguesa em face de agricultura europeia ao invés de um enfoque na avaliação das 
suas contribuições para o desenvolvimento interno do país, somando-se a isso uma entrada de 
grandes quantidades de dinheiro e o início da queda das proteções alfandegárias em um período de 
transição. Por esse ângulo, a adesão de Portugal à Comunidade Europeia fragilizou a competitividade 
da agricultura, facto que se estendeu pelo menos até o início dos anos 2000, aumentando a 
necessidade de importação paralelamente a necessidade de rendimentos externos por parte de 
agricultores, ou seja, como não estavam a ter sucesso em suas propriedades, passaram a demandar 
de trabalhados assalariados, previdência, remessas da emigração, entre outros, contribuindo para 
que na época pelo menos 60% dos agregados domésticos agrícolas não fossem provenientes das 
suas respetivas explorações. Dessa maneira, a agricultura perdeu espaço na economia e a área 
agrícola se recolheu e se despovoou significativamente, principalmente em regiões em que eram 
baseadas em sua maioria na agricultura como o Norte Interior e o Alentejo (Baptista, 1994). 
Diante desse cenário, verificou-se no período de 1989 a 2009 que o número de explorações agrícolas 
portuguesas sofreu queda constante, alcançando -49% em 2009. Do mesmo modo, a mão-de-obra 
agrícola também decresceu de maneira contínua até o ano de 2007, alcançando um marco de -60% 
desde 1989 (Alberto & Almeida, 2011). Mesmo com as reformas realizadas na PAC, a política 
continuou a privilegiar os produtores mais capitalizados que tinham a produção voltada para o 
mercado externo (Abramovay, 2002). A única alteração representativa, no entanto, foi a criação do 
programa Ligação Entre Ações de Desenvolvimento da Economia Rural (LEADER) em meados de 
1991, o qual objetivou o fomento do desenvolvimento rural sustentável em áreas da Europa, 
incentivando a exploração de potencialidades locais a partir do financiamento de projetos de 
desenvolvimento elaborados pelos próprios autores locais sob a coordenação de grupos de ação 
local (Neto & Hespanhol, 2014), ainda que em um ritmo lento e não envolvendo todas as localidades. 
Em sua primeira fase, de 1991 a 1993, o programa conseguiu contemplar em Portugal cerca de 30 
territórios, abrangendo uma área de 37% e atendendo 14,3% da população. Na segunda edição, de 
1994 a 1999, beneficiou 33% da população em 48 territórios e, por fim, na sua última edição, de 
2000 a 2006, atingindo aproximadamente 80% do território e contemplando 52 regiões portuguesas 





população portuguesa que vivia em zonas mais carentes, localizadas principalmente no interior do 
país, à princípio deixando-as excluídas das ações promovidas pelo LEADER (Rover & Henriques, 2006) 
que incluíam, entre outras, o reconhecimento do caráter multifuncional e multidimensional dos 
espaços rurais e valorização de elementos imprescindíveis para o desenvolvimento como a 
valorização do meio ambiente, da história e também da cultura local, sendo financiado pelo Fundo 
Europeu de Orientação Agrícola e Desenvolvimento Rural (Neto & Hespanhol, 2014). 
Em 2006 o programa LEADER deixou de existir na Europa, mas, em Portugal ele foi incorporado ao 
Programa de Desenvolvimento Rural (PRODER), que tem como objetivo elevar a competitividade dos 
sectores agrícola e florestal, promovendo a sustentabilidade dos espaços rurais e dos recursos 
naturais, dinamizando as zonas rurais através de ações económicas e sociais. Deste modo, a iniciativa 
LEADER tornou-se um subcomponente de um subprograma do PRODER, que passou a incentivar as 
ações de desenvolvimento local por meio dos grupos de ação local (Batista & Figueiredo, 2011). 
Finalmente, uma das iniciativas de maior relevância em Portugal e, para este estudo, deveu-se a 
implementação da metodologia nomeada como “Promover e Vender” (PROVE)8, concebida 
inicialmente através do apoio da Iniciativa Comunitária (IC) EQUAL e que hoje se desenvolve e se 
mantém no âmbito da cooperação interterritorial do Subprograma 3 do PRODER contando com a 
participação de 16 grupos de ação local, inclusive com o apoio da Minha Terra – Federação 
Portuguesa de Associações de Desenvolvimento Local. A metodologia em questão contribui com o 
escoamento dos produtos locais, favorecendo as relações de proximidade entre quem produz e 
quem consome, estabelecendo circuitos curtos de comercialização. O processo de comercialização 
teve início em 2006, nos concelhos de Palmela e Sesimbra e, desde então, está a obter sucesso de 
norte a sul de Portugal, através de Grupos de Ação Local, produtores e consumidores, mas também 
de autarquias, organizações de agricultores e diversos parceiros locais. 
De modo geral, os objetivos da iniciativa LEADER atualmente estão delimitados em dinamizar 
economicamente os territórios rurais, por meio da diversificação económica, criação de empregos 
elevação da qualidade de vida da população rural, pretendendo ainda o reforço da governança local 
com a meta de atingir 100% dos territórios rurais de Portugal. No entanto, embora tenham ocorrido 
avanços representativos como o caso da disseminação da metodologia PROVE, ainda há certa 
predominância de distribuição de recursos para áreas mais desenvolvidas (Neto & Hespanhol, 2014), 
não contribuindo significativamente com o esvaziamento social de um extenso território nacional 
(Batista & Figueiredo, 2011), classificado como uma zona rural de baixa densidade. 
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3.2.1 Perspetivas recentes 
Ainda no século XXI fazem-se sentir em Portugal os reflexos da perda da importância da agricultura, 
resultante do abandono das áreas menos produtivas e da exploração intensiva das áreas mais 
rentáveis (Correia, Moital & Almeida, 2012) que aconteceram de modo simultâneo a uma profunda 
transformação tecnológica ocorrida nos anos 60 e que refletiu sobre todos os processos de trabalho, 
incluindo mudanças no sector agrícola que ganharam expressão nas décadas seguintes. Desse modo, 
Portugal se viu em um cenário em que a população agrícola havia diminuído; o envelhecimento tinha 
se intensificado; e os trabalhadores familiares se tornaram a maior parte da população agrícola, 
apesar de viverem em sua grande maioria de rendimentos externos às explorações agrícolas 
(Baptista, 2001). Nesse sentido, se apercebeu que apesar de as áreas de uso agrícola persistirem na 
ocupação da maior parte do território português (INE, 2011), a agricultura já havia deixado de aturar 
economicamente toda a dinâmica das áreas rurais, não significando, de acordo com Wilson (2007), 
que o papel da agricultura ainda não seja determinante na dinâmica das zonas rurais. 
No tocante aos agricultores familiares, eles sempre estiveram dispostos de maneira dispersada no 
território e essa característica permanece, dificultando o processo de organização para escoamento e 
comercialização de seus produtos em conformidade com as normas e legislações do país. Todos 
esses fatores dificultaram o processo de sobrevivência dos mesmos durante as transformações 
ocorridas com a inserção do país na Comunidade Europeia, naturalmente fazendo com que as 
mudanças no mercado de produtos agro-alimentares levassem a uma grande concentração da oferta 
em um número restrito de grandes distribuidores que detinham, em meados de 2014, 
aproximadamente ¾ das vendas nacionais. Com isso explica-se a exclusão económica dos pequenos 
produtores durante os anos de transição em conjunto com o abandono das áreas agrícolas, a queda 
no número de explorações e a estagnação da economia rural (Baptista et al., 2013). 
Apesar disso, afirmou-se o papel da agricultura no país, quanto as suas dinâmicas no território rural, 
numa altura de verificação de importância da função primária da agricultura quanto à possibilidade 
de contribuir com a gestão sustentável dos recursos naturais, para além de assegurar o equilíbrio e a 
preservação da biodiversidade (Wilson, 2007). Dessa maneira, as novas trajetórias do 
desenvolvimento rural passaram a ser direcionadas para novos circuitos entre produtores e 
consumidores, com foco na produção biológica, gestão da natureza e agroturismo. Vive-se um 
momento de valorização dos pequenos agricultores em conjunto com um resgate de sua autonomia 
através de uma readaptação em suas explorações agrícolas de maneira a aproximar a agricultura 
com a sociedade e com a natureza, diferentemente do que acontecia até meados dos anos 90, 
quando os limites do desenvolvimento do sector agrícola eram determinados com parâmetros de 





Há um movimento relativamente claro de consumidores e produtores que estão a reagir diante das 
modulações do sistema convencional. De acordo com Cristas, no documento DGADR/Rede Rural 
Nacional (2013), são muitos os produtos agrícolas e agro-alimentares locais considerados como de 
qualidade e, se em algum momento eles não foram valorizados, nos dias recentes o ressurgimento 
de uma cultura ligada ao regresso à terra e os valores da ruralidade são vistos com grande força. 
Todavia, de acordo com Lopes, também no documento DGADR/Rede Rural Nacional (2013), ainda 
que a disseminação das experiências de comercialização em novos circuitos de comercialização, 
assim como o circuito curto agro-alimentar, tenham resultados significativos, assumem um carácter 
experimental e marginal em comparação com o panorama geral do comércio de produtos agro-
alimentares, requerendo a adoção de uma estratégia nacional, bem como a definição de mecanismos 
de apoio, a serem operacionalizados com vantagem no quadro de estratégia desenvolvidos por 
intermédio dos grupos de ação local. 
 
3.2.2 Circuito curto agro-alimentar 
Em Portugal os circuitos curtos agro-alimentares foram divididos em cinco grandes grupos de 
diferentes modalidades em conformidade com as definições estabelecidas pela Rede Rural Nacional9, 
sendo eles os “Mercados de Produtores”, os “Mercados de Produtores Bio”, a “Feira de Produtos 
Locais”, o “Ponto de Venda Coletivo” e o “Cabaz de Produtos Agro-alimentares” descritos abaixo: 
 Mercado de Produtores: Local de acesso público reservado a produtores agrícolas ou agro-
alimentares que comercializam produtos de produção própria diretamente com os 
consumidores finais, funcionando em centros urbanos com regularidade fixa.  
 Mercado de Produtores “Bio”: Local de acesso público onde os produtores que produzem em 
modo biológico10 comercializam seus produtos em CCA. Em Portugal, os produtores biológicos 
foram os pioneiros deste circuito, já que procuravam soluções para o escoamento regular dos 
seus produtos que era dificultado quando em grandes circuitos. 
 Feiras de Produtos Locais: São feiras locais ou regionais onde a modalidade de comercialização 
também acontece através da venda direta de um ou vários produtos locais que podem 
associar-se entre si. Em Portugal, elas são geralmente organizadas pelas Câmaras Municipais 
em parceria com Juntas de Freguesia e organizações de carácter associativo. 
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 Ponto de Venda Coletivo: Espaço comercial onde os produtores agrícolas ou agro-alimentares 
se organizam para vender seus produtos diretamente aos consumidores finais. Entre seus 
aspetos gerais, a gestão é garantida pelos próprios produtores da mesma região que se 
responsabilizam, geralmente de maneira rotativa, pela venda dos produtos aderentes.  
 Cabaz de Produtos Agro-alimentares: Modelo de venda direta de um conjunto diversificado de 
produtos agro-alimentares, locais e sazonais, com entrega regular, num local previamente 
combinado entre o produtor e o consumidor. Em Portugal, a venda através dessa modalidade 
surgiu por iniciativa de Grupos de Ação Local, Câmaras e Cooperativas, contudo, sendo a 
organização continuada pelos produtores que se unem para escoar seus produtos e atender as 
diferentes demandas dos consumidores. 
Destacam-se, entretanto, na organização e divulgação de CCA em Portugal alguns grupos informais 
de produtores e consumidores, desenvolvidos a partir da iniciativa de uma Associação de 
Desenvolvimento Local, cooperativa ou outra instituição. O PROVE, já apresentado anteriormente, é 
o projeto de maior relevância, utilizando um modelo inspirado na experiência francesa das 
Associations pour le Maintien d'une Agriculture Paysanne (AMAP) e consistindo em um conjunto de 
produtores que regularmente abastece um número fixo de consumidores, que de norte a sul reúnem 
produtores encarregados pela distribuição semanal de cabazes em pontos de recolha pré-
determinados (Ruivo & Carvalho, 2017). 
De acordo com a In Loco11 os objetivos do projeto encontram-se em estimular o desenvolvimento de 
processos territoriais de proximidade; em incentivar a produção biológica e tradicional de qualidade; 
em fomentar e reforçar a capacidade empresarial local dos pequenos produtores e em estimular os 
processos de sustentabilidade local. Ele é um dos exemplos de grande sucesso quanto ao 
escoamento da produção hortofrutícola de mais de cem pequenos agricultores, sensibilizando 
milhares de pessoas quanto à problemática da produção agrícola, bem como sobre o impacto 
ambiental gerado pelos transportes, possibilitando ainda a abertura para modelos de consumo 
responsáveis e para o desenvolvimento sustentável das áreas rurais do país (Lopes, 2013).  
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Este capítulo é dedicado à apresentação da metodologia científica selecionada para o 
desenvolvimento da pesquisa, demonstrando todas as etapas seguidas para a obtenção e tratamento 
dos dados que foram retratados ao longo do documento. 
 
4.1 Problema e Objetivos 
Havendo necessidade de uma mudança do rumo alimentar mundial através de um ativismo 
sustentável entre as comunidades, capaz de gerar reflexos globais, o problema subjacente ao 
presente estudo é perceber como os CCA podem ser uma das vertentes necessárias para a promoção 
dessas mudanças sustentáveis nos sistemas alimentares. Deste modo, o objetivo principal deste 
estudo, conforme previamente apresentado, foi o de compreender o CCA como forma sustentável de 
responder ao desafio de alimentar o mundo, tendo Brasil e Portugal como objeto de estudo.  
Como objetivos específicos definiram-se os que seguem, estando já concluídos os dois primeiros: 
 Proceder a uma ampla revisão da literatura sobre os sistemas alimentares e sobre o CCA; 
 Caracterizar os sistemas agro-alimentares e os CCA do Brasil e de Portugal; 
 Compreender os comportamentos ambientais de alguns produtores-líderes que se inserem 
nas dinâmicas do comércio de proximidade; 
 Entender características de iniciativas portuguesas e brasileiras, bem como as perceções dos 
produtores sobre o papel do CCA ao abrigo do desafio da alimentação sustentável; 
 Discutir a forma como os CCA conseguem responder ao desafio de alimentar o mundo para a 
manutenção e supervivência da vida humana na Terra. 
 
4.2 Delineamento 
Do ponto de vista da sua natureza, esta pesquisa pode ser classificada como Pesquisa Básica, a qual 
deve-se a um acúmulo de conhecimentos que poderão, eventualmente, gerar resultados académicos 
ou aplicados, sem fazê-los diretamente (Schwartzman, 1979). Ao tratar da classificação, consagra-se 
a uma Pesquisa Exploratória, que tem como finalidade proporcionar mais informações, definições e 
delineamentos a respeito da temática proposta e, é uma Pesquisa Descritiva, quando descreve factos 
observados sem interferência expressiva do investigador (Prodanov & Freitas, 2013). 
Quanto aos critérios do design da pesquisa, ou seja, aqueles que proporcionam a base lógica da 





fundamentado na conceção de Engels, que o classificou como um método de interpretação da 
realidade fundamentado em três princípios: a quantidade e qualidade; a unidade dos opostos; e a 
negação da negação (Gil, 2008), determinando, inclusive, que os factos sociais não podem ser 
compreendidos quando isolados de suas influências políticas, económicas e culturais (Prodanov & 
Freitas, 2013), ou seja, quando não há a interpretação dinâmica e totalizante da realidade (Gil, 2008). 
No que diz respeito aos procedimentos técnicos da investigação, ela iniciou-se através da Pesquisa 
Bibliográfica, aquela concebida a partir de materiais já publicados (Prodanov & Freitas, 2013), 
quando foi levantada nos primeiros fragmentos deste estudo a conceção dos processos históricos 
dos sistemas alimentares e a consolidação dos CCA contextualizando-os, inclusive, no Brasil e em 
Portugal. Depois, objetivando calibrar a visão dos CCA sob a perspetiva dos produtores utilizou-se da 
Pesquisa Bibliográfica, anteriormente caracterizada, e da Pesquisa Documental, que recorreu a 
fontes primárias de apoio e, assim, complementarmente, da Observação Estruturada, para examinar 
fenómenos e comportamentos, e da Pesquisa de Levantamento (Survey), que se refere a um 
processo de interrogação direta de pessoas cujo comportamento se deseja conhecer. As questões 
foram direcionadas para uma amostra não probabilística denominada de Amostra Intencional, a qual 
representa um subgrupo de pessoas que, com base nas informações disponíveis, foi considerado 
representativo entre toda a população (Prodanov & Freitas, 2013).  
Finalmente, no que se refere ao tipo de abordagem, esta sucedeu-se através da forma de uma 
Investigação Qualitativa a qual, essencialmente, considera a existência de um vínculo indissociável 
entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não se traduz em números e, assim, 
portanto, não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas, tendo o ambiente como fonte 
principal e direta dos dados (Prodanov & Freitas, 2013). 
 
4.3 Participantes 
O primeiro contacto com participantes do estudo ocorreu no dia 07 de dezembro de 2018 em 
Portugal, no escritório da Associação de Desenvolvimento Regional da Península de Setúbal 
(ADREPES), localizado na Quinta do Anjo, freguesia do concelho de Palmela, com a Dra. Natália 
Henriques, diretora executiva da ADREPES, enquanto entidade responsável pela promoção e 
realização do desenvolvimento rural, costeiro e urbano da Península de Setúbal (PS) e coordenadora 
do projeto “PROVE – Promover e Vender”. O objetivo do contacto com a ADREPES foi o de vivenciar 
a experiência da Dra. Natália Henriques sobre o tema proposto nesta dissertação. A explanação e o 
incentivo da mesma foram fundamentais para extrair a inspiração necessária de embarcar neste 





Portugal, tornando-se referência no que se refere aos circuitos curtos agro-alimentares. Além disso, 
através da Associação, abriram-se caminhos para o contacto com produtores portugueses associados 
à iniciativa com o intuito de contribuírem com a pesquisa. 
Posteriormente, nos primeiros meses do ano de 2019 e, já no Brasil, realizou-se uma visita nas 
propriedades de 03 (três) produtores brasileiros que trabalham com a metodologia de CCA, sendo o 
primeiro o fundador J.F.  da iniciativa “Nossa Horta Orgânica”, no concelho de Americana, estado de 
São Paulo, o segundo, o fundador A.R. do “Meu Quintal Orgânicos”, localizado no concelho de 
Cordeirópolis, no mesmo estado e, o terceiro, a fundadora C.C. do “Espaço Copaíba”, localizado no 
concelho de Limeira, no mesmo estado. Com esta aproximação objetivou-se observar algumas 
características-chave destas iniciativas brasileiras bem como conhecer a conduta e os 
comportamentos ambientais de seus produtores-líderes. 
Em seguida, por intermédio de contacto via web, foram compreendidos mais 07 (sete) produtores 
brasileiros e 06 (seis) produtores portugueses que atuam com a comercialização em circuitos de 
proximidade, a fim exclusivo de aplicar um questionário para suprir o propósito de levantamento dos 
dados necessários para o estudo em questão, o qual buscou, acima de tudo, para além do 
conhecimento das características dos estabelecimentos, o entendimento das perceções dos 
participantes à respeito da temática proposta. No total, por conseguinte, foram abrangidos 10 (dez) 
produtores fixados no Brasil e 06 (seis) produtores estabelecidos em Portugal. 
 
4.4 Procedimentos 
De modo a garantir a objetividade e a exatidão dos factos sociais e fornecer a orientação necessária 
para a realização da pesquisa (Gil, 2008), os métodos de procedimentos considerados foram, 
respetivamente, o Método Histórico, que apoia-se em acontecimentos passados para verificação de 
suas influências na modernidade e do Método Comparativo, que ocupa-se da explicação de 
fenómenos e análise de dados concretos (Prodanov & Freitas, 2013), deduzindo-se destes, de acordo 
com Lakatos e Marconi (2007) e Marconi (2017) elementos constantes, abstratos e gerais. 
 
4.5 Instrumentos 
Para o início do processo de coleta de dados aplicou-se o método de Entrevista Não Estruturada em 
Profundidade, ou seja, quando não há definição prévia da questão da pesquisa ou do ordenamento 
dos tópicos de discussão para a coleta de evidências, possibilitando a ampliação do conhecimento 





narrativa (Flick, 2009). Este método foi empregado no encontro com a Dra. Natália Henriques, em 
Portugal, e acabou por se tornar uma conversa sem formalidades e, assim, portanto, não foi 
considerada para o momento de apresentação dos dados.  
Já na etapa de visitação no local, uma espécie de grade fechada foi empregada como instrumento de 
pesquisa para apoiar a Observação Estruturada que, de acordo com Laville e Dionne (1999), se 
estabelece em duas grandes categorias de informações. A primeira categoria, de natureza 
contextual, compreende a descrição dos locais, das pessoas observadas e das razões do estudo e, a 
segunda categoria de informação, por sua vez, encontra-se apoiada nos comportamentos dos atores 
que se deseja tomar conhecimento para a investigação.  
Finalmente, para todos os produtores contactados via web foi aplicado o método de Entrevista 
Padronizada, ou seja, aquela que se desenvolve a partir de uma relação fixa de questões, cuja ordem 
permanece invariável para todos os entrevistados, possibilitando o desenvolvimento de 
levantamentos sociais (Gil, 2008). Assim, através de Survey (Google Forms), foi elaborado um 
questionário de modo a examinar as amostras de produtores portugueses e brasileiros, auxiliando na 
recolha de informações para a análise de opinião dos entrevistados, bem como características 
específicas de suas operações. Ademais, os três produtores brasileiros contactados no local, ora 
citados previamente, concordaram em também participar deste outro levantamento em questão, 
promovendo, consequentemente, uma padronização das respostas de todos os entrevistados.  
Durante esta pesquisa, portanto, foram coletados dados de uma amostra total de 16 (dezesseis) 
produtores e o material foi transferido e planeado no programa Microsoft Excel, possibilitando, por 
intermédio da ferramenta, uma análise mais ampliada e, ao mesmo tempo, detalhada, do produto 
alcançado. Todavia, vale ressaltar que as informações obtidas através da Observação Estruturada e 
do Survey foram complementares ao levantamento bibliográfico e documental realizado, fazendo 
com que a soma destes moldassem os resultados finais alcançados.  
Em conclusão, os instrumentos utilizados para a coleta dos dados foram apenas: 03 (três) grades 
fechadas impressas em um papel branco para anotação no local, mas que seguidamente tiveram 
seus resultados transcritos para o Word, ferramenta oriunda do aplicativo Microsoft Office e 01 (um) 
Notebook com Internet, que possibilitou o contacto com os produtores por intermédio de e-mail e 
das redes sociais (principalmente Facebook e Instagram) para divulgação do questionário e 






5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Este capítulo dedica-se à exposição e discussão das informações recolhidas durante as fases de 
observação (Brasil) e de entrevista (Portugal e Brasil). Primeiramente são apresentadas algumas 
características específicas das iniciativas brasileiras que operam em CCA selecionadas pelo estudo, 
assim como o entendimento dos comportamentos ambientais de seus produtores-líderes e, depois, 
algumas qualidades e perceções de produtores portugueses e brasileiros no que se refere aos 
circuitos de proximidade e ao desafio da sustentabilidade no âmbito da alimentação mundial. 
 
5.1 Apresentação dos Resultados 
5.1.1 Fase de observação: Brasil 
As visitas realizadas nas propriedades brasileiras desempenharam um papel importante na 
construção de alguns saberes relacionados aos circuitos curtos agro-alimentares e ao 
comportamento dos produtores responsáveis. Ainda que os resultados das perceções não possam 
refletir todo o contexto dos produtores brasileiros devido à imensa extensão territorial do país e 
especificidades das regiões, foi possível compreender a essência de seus comportamentos pró-
ambientais que, consequentemente, os levaram naturalmente a inserir-se em dinâmicas de CCA.  
Conforme verificado, os três produtores observados saíram de grandes centros urbanos para viverem 
em zonas rurais em busca de um novo estilo de vida aliado à natureza e tendo como “mote” a 
preservação do ambiente natural. Denominados de “neorrurais”, ou “novos rurais”, por andarem em 
sentido contrário ao êxodo rural, eles foram guiados por uma reorientação da forma de produção no 
campo que, segundo Carneiro (1997), passou a ser visto como uma zona para produzir alimentos 
saudáveis, proporcionar entretenimento e novas formas de relações sociais. Dessa maneira, quando 
os produtores J.F. (Nossa Horta Orgânica), A.R. (Meu Quintal Orgânicos) e C.C. (Espaço Copaíba) se 
instalaram nestes espaços, passaram a contribuir com a construção das “novas ruralidades”, já que 
levaram consigo seus valores e histórias que impactaram na dinâmica do viver do local, realçando o 
contacto com a natureza por um sistema de valores alternativos e neorruralistas.  
Atualmente eles encontram-se empenhados com produção de alimentos biológicos e com a 
comercialização em formato de circuito curto agro-alimentar, primeiramente pela insatisfação que 
mostraram sentir com relação à agricultura convencional e seus mais diferentes impactos no mundo 
e na sociedade e, depois, pelo descontentamento com o estilo de vida urbano, que os impulsionaram 





Através do trabalho de observação, constatou-se que as propriedades situam-se em zonas rurais 
favorecidas economicamente, principalmente porque elas estão inseridas dentro do estado de São 
Paulo, que tem o maior PIB do país, o que inclusive possibilita encontrar consumidores com maior 
poder de compra dos produtos. Para mais, foi visto que A.R. trabalha com os ramos da olericultura, 
fruticultura, fungicultura e de origem animal, C.C. com o ramo da fungicultura, enquanto J.F. com a 
olericultura e fruticultura, utilizando-se, nesta ordem, respetivamente, do “e-commerce”, da “feira” e 
da “venda no local” como canais de comercialização mais comuns. Ainda, todos, de modo geral, 
mostraram-se estar satisfeitos em trabalhar com esta modalidade, especialmente pelo facto de que 
ela contribui com o fortalecimento da relação com o consumidor final. 
A satisfação em estar em contacto estreito com o consumidor pareceu estar relacionada diretamente 
com os comportamentos ambientalistas verificados nestes produtores, os quais demonstraram 
imenso interesse na contribuição para com a educação social e ambiental do consumidor através do 
espaço que se estabelece para diálogo entre as duas extremidades do circuito. Retomando, quando 
observados sob a ótica comportamental, os três produtores são dotados de comportamentos pró-
ambientais que, de acordo com Steg & Vlek (2009), são comportamentos que afetam o meio 
ambiente o mínimo possível e até mesmo o beneficie, não se restringindo, no entanto, em 
conformidade com Kassin, Fein e Markus (2011), à dinâmica dos sistemas naturais, mas abrangendo 
também, por exemplo, o ambiente humano, as culturas e o seu bem-estar. 
Dentro dessa perspetiva, foram avaliados os comportamentos sustentáveis que norteiam estes 
produtores e, entre todos eles, foram encontrados comportamentos “pró-ecológicos”, “frugais”, 
“altruístas” e “equitativos”, os quais, embutidos de intencionalidade e, nesta ordem, objetivam a 
conservação dos recursos naturais; visam diminuir o grau de consumo de produtos e possibilitar a 
escolha dos menos impactantes; têm repercussões na integridade e no bem-estar de outros 
indivíduos; e tentam equilibrar os benefícios atuais com os das próximas gerações (Tapia-Fonllem, 
Corral-Verdugo, Fraijo-Sing & Durón-Ramos, 2013), conforme os resultados das grades de 
observação que foram apresentados nas páginas seguintes. 
Muitos destes comportamentos puderam ser explicados apenas pelo facto de que estes produtores 
optaram por relacionar-se com dinâmicas do CCA, que por si só são conhecidas pelos benefícios 
sociais, ecológicos e económicos previamente apresentados. Depois, por exemplo, são pró-
ecológicos quando trabalham com elevada diversificação de produtos biológicos, assim como no caso 
do produtor A.R. (Meu Quintal Orgânicos), que atualmente colhe e comercializa mais de 150 
produtos com certificação, enquadrados em categorias como de “verduras e ervas”, “legumes, 
tubérculos e raízes”, “frutas”, “ovos, laticínios e cogumelos”, entre outras. Lembrando que, a 





Ademais, possuem comportamento frugal, quando, à título de exemplo, para além de levarem uma 
vida simples em seu mais amplo aspeto, possuem soluções eficazes mesmo dotados de pouquíssimos 
meios, produzindo, por exemplo, com menos agroquímicos, menos água, enquanto aumentam o 
rendimento e a qualidade dos produtos. Ou também quando escoam seus produtos com a redução 
da necessidade de embalagens plásticas e com o menor gasto energético com transporte. A 
produtora C.C. (Espaço Copaíba), produz, sem nenhum tipo de insumo agrícola ou agroquímicos 
cerca de 0,5 tonelada de cogumelo por mês em um espaço inferior a 01 hectare – uma vez que 
consegue trabalhar com a produção vertical – escoando ainda a maior parte do seu produto dentro 
do próprio concelho, principalmente em feiras urbanas como a “Feira do Produtor Rural”. 
Finalmente, o J.F (Nossa Horta Orgânica) posiciona-se como a melhor exemplificação para os 
comportamentos altruístas e equitativos, apesar de todos os outros também os possuírem. De 
maneira a justificar esta escolha, faz-se necessário apresentar um breve resumo de sua história. Ele, 
J.F, não veio de uma família com posses e, por isso, sempre trabalhou como assistente em 
restaurantes e em fábricas têxteis para conseguir sobreviver até que, em idade um pouco mais 
avançada, alcançou os meios necessários para direcionar o seu caminho para uma zona rural e 
trabalhar, portanto, com a agricultura biológica inserido em dinâmicas do CCA.  
É possível sentir a energia que emana sobre a “Nossa Horta Orgânica” desde o primeiro minuto de 
contacto com o local e tão logo se percebe que ela é proveniente do coração e da alma deste 
produtor, que, em diversos momentos, se mostrou claramente emocionado pelo trabalho que 
realiza. Para além de se considerar uma pessoa “orgânica”, em suas próprias palavras, referindo-se 
que as características demandadas para conseguir liderar negócios como o dele nascem “de dentro 
para fora”, toda a sua conduta é voltada para o bem-estar das pessoas ao seu redor, mesmo que 
para isso tenha que de vez em quando anular alguns de seus desejos e interesses pessoais. Assim, 
falando de comportamentos altruístas, ele dedica a tempo integral para as pessoas com as quais se 
relaciona através do trabalho, apostando em ações que aproximam os consumidores para o seu 
estabelecimento e em projetos de educação ambiental.  
O produtor J.F. não só acredita que a construção de alternativas de responsabilidade social e 
ambiental implica em um trabalho de aprimoramento nas escalas de valores do ser humano, como 
aposta na construção destes valores através de uma ação denominada “horta de portas abertas”, 
mediante a qual os seus clientes têm entrada livre no estabelecimento para colheita de produtos e 
trocas de experiências com os produtores. Em paralelo, ele também conduz projetos de educação 
ambiental que consistem em visitas de grupos no local, objetivando o resgate do interesse pelo 





palavras, é o que ele mesmo costuma dizer: “Por isso que se chama Nossa Horta Orgânica. É nossa 
mesmo. É de todo mundo. É uma horta de portas abertas!”. 
Ademais, ele não apenas se preocupa com o bem-estar de seus clientes, em termos de saúde, já que, 
por exemplo, conta também com um forte trabalho de compostagem realizado dentro da 
propriedade que objetiva o enriquecimento do solo para produzir alimentos saudáveis e nutritivos 
sem a utilização de agroquímicos, como também orienta seus clientes a participarem ativamente 
deste processo, ao solicitar que levem resíduos de alimentos de suas casas para a horta, a fim de que 
estas sobras possam ser transformadas em matéria-prima para cultuar o solo, expandindo a fauna 
microbiana e trazendo qualidade para os novos frutos que nascerão. 
Dessa maneira, o produtor trabalha, em todas as esferas da estrutura que construiu, com objetivos 
nobres que não se relacionam apenas com a contribuição com o bem-estar da comunidade em que 
se encontra inserido, mas, igualmente, com a promoção da consciência socioambiental de indivíduos 
jovens e adultos. As atividades e projetos educacionais que acontecem no estabelecimento fazem 
perpetuar o legado sustentável de J.F. que se funde e se expande na mudança de hábito dos 
consumidores, os quais passam a adotar práticas sustentáveis de forma rotineira que podem, 
inclusive, impactar cada vez mais e mais pessoas.  
Sobretudo quando fala-se em comportamentos equitativos, os projetos da Nossa Horta Orgânica 
tornam-se exemplos factíveis ao mobilizarem indivíduos de todas as faixas etárias, económicas, 
sociais, raciais e de género, para partilhar ensinamentos que contribuem com atividades que, de 
forma sustentável, buscam um equilíbrio da satisfação das necessidades entre as gerações presentes 
e futuras, principalmente através da educação das crianças, as quais representarão o futuro da 
humanidade. Estes ensinamentos implicam, por fim, em um equilíbrio entre o bem-estar humano e a 
integridade dos ecossistemas, possibilitando o alargamento do acesso a recursos para as pessoas e 
para a preservação do ambiente físico natural. 
Em conclusão, pode-se dizer que todos os três produtores são dotados de “comportamentos 
ambientalmente responsáveis”, expressão que, definida por Kaplan (2002), defende uma postura 
motivacional prolongada, diminuindo a noção de impotência dos indivíduos, já que a palavra 
“responsável” carrega consigo a ideia de obrigação de responder pelos próprios atos, relacionando-
se, neste caso, com o compromisso pró-ecológico. Assim sendo, nesta etapa observou-se que os 
produtores atuantes nos circuitos de proximidade, normalmente são atribuídos de comportamentos 
que os levam a agir na promoção da sustentabilidade em suas mais diferentes formas, não se 





As Figuras 4, 5 e 6 apresentam, respetivamente, os resultados das grades de observação do “Meu 
Quintal Orgânicos”, do “Espaço Copaíba” e da “Nossa Horta Orgânica”. 
  
Figura 4 - Grade de observação “Meu Quintal Orgânicos" 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 5 - Grade de observação “Espaço Copaíba" 
 







Figura 6 – Grade de observação “Nossa Horta Orgânica" 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
5.1.2 Fase de entrevista: Portugal e Brasil 
Esta etapa da investigação contemplou a análise de produtores rurais que trabalham com o circuito 
curto agro-alimentar não somente no Brasil, mas também em Portugal, através da disponibilização 
de um formulário via web que procurou entender através de entrevista as características de seus 
estabelecimentos, bem como instigou a reflexão dos produtores acerca de alguns questionamentos 
sobre as dinâmicas existentes entre os CCA e a garantia da alimentação saudável e sustentável.  
Aqui se faz importante relembrar a integração dos 03 (três) produtores do Brasil anteriormente 
apresentados e analisados, os quais se dispuseram em também participar deste momento da 
pesquisa e, além disso, sublinhar que os dados exibidos não poderão ser utilizados em pesquisas 
futuras com um pressuposto generalista, já que a amostra de produtores considerada não é capaz de 
refletir todo o contexto nacional e particularidades dos países selecionados. Em síntese, no total 
foram considerados 06 (seis) produtores portugueses e 10 (dez) produtores fixados no Brasil. 
Introduzindo os resultados a partir do cenário português, notou-se uma predominância de 
produtores vinculados ao projeto de cooperação interterritorial “PROVE: Promover e Vender”, tendo 
em vista que o contacto direto com a ADREPES possibilitou a abertura de um canal com eles. Entre os 
produtores entrevistados, 05 (cinco) deles revelaram que o motivo de interesse nesta modalidade de 
comercialização (CCA) provém do melhor retorno financeiro que ela é capaz de proporcionar e, 





justifica-se pela facilidade de entrada nos mercados; pelo contacto direto com os consumidores 
finais; pela obtenção de renda imediata e contínua; e pela possibilidade de praticar preços justos. 
Localizados entre o Norte, o Centro, Lisboa e Alentejo estes produtores possuem terras de qualidade 
própria, sendo que apenas 01 (uma) delas é arrendada. As propriedades resultam em um 
faturamento bruto anual inferior a €25 mil quando possuem até 05 hectares e podem chegar até €75 
mil quando superiores a 10 hectares. Além do mais, 03 (três) dos 06 (seis) produtores possuem 
sistemas sustentáveis de agricultura, ou processo produtivo com enviesamento biológico, sendo que 
os demais trabalham com agricultura integrada, moderna e extensiva. Já a comercialização, 
concretamente, ocorre no âmbito do regime de cestas e cabazes; pelo fornecimento para 
restaurantes locais e, também, por intermédio do e-commerce (Figura 7). 
 
Figura 7 – Grelha de Resultados de Portugal 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Já no Brasil, diferentemente, não se identificou nas iniciativas a aplicação de metodologias 
específicas de apoio ao escoamento de produtos em modelo de CCA, assim como a que está em vigor 
em Portugal. Por outro lado, notou-se grande pioneirismo de pessoas urbanas que, motivadas por 
ideologias pessoais (lifestyle; engajamento sustentável), migraram para o campo para trabalhar com 
produção biológica e escoamento de produtos direto ao consumidor final. Nota-se, inclusive, que é 
um movimento relativamente recente, uma vez que a grande maioria dos negócios estudados tem 
um tempo de existência ainda inferior a cinco anos (Figura 8).  
No Brasil, o CCA pareceu estar diretamente relacionado com a agricultura sustentável, 
principalmente porque, segundo Comunello (2010) a produção diversificada exige a construção de 
circuitos de comercialização que a viabilize, facilitando à distribuição de alimentos, o transporte, a 
gestão de vendas e uma maior identificação entre produtores e consumidores, para além de serem 






Figura 8 – Grelha de Resultados do Brasil 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Estabelecidos nas regiões Sudeste e Sul do Brasil, 08 (oito) dos entrevistados possuem propriedade 
de qualidade privada, enquanto apenas 02 (dois) arrendam as suas terras de produção. O 
faturamento bruto anual dos estabelecimentos, por outro lado, não segue com proporcionalidade a 
dimensão das terras, uma vez que há a possibilidade de alcançar um faturamento bruto de até R$170 
mil em locais com menos de 01 hectare, enquanto propriedades com mais de 10 hectares podem 
faturar R$70 mil. A agricultura com viés sustentável, ou agricultura biológica, é predominante nas 
explorações, compreendendo 08 (oito) delas, enquanto as demais trabalham com a moderna e com 
a extensiva. Finalmente, com relação à comercialização, a venda através de e-commerce com 
entregas em domicílio são as mais comuns, podendo, simultaneamente, serem trabalhadas diversas 
outras modalidades como, por exemplo, as feiras, os CSA e as vendas para órgãos públicos. 
 
5.1.3 O retrato dos produtores 
De maneira a enriquecer o estudo em questão, buscou-se também compreender, 
complementarmente, como é que estes produtores, portugueses e brasileiros, são retratados pela 
sociedade em que fazem parte e o que eles aspiram conquistar diante dos pareceres verificados, 
possibilitando assim, em compensação, perceber como eles se encontram posicionados sob um olhar 
mais global e, ainda, qual o sentimento que há por trás das respostas dadas por eles com relação às 
reflexões que mais adiante foram propostas, as quais tiveram relação com o papel impulsionador do 





Em decorrência do que precede, não se observou grande diferenciação no retrato dos produtores 
entre estes dois países selecionados pelo estudo, pois o olhar existente sobre eles sempre se 
renovou em conjunto com o caminhar das transformações globais. Sabe-se que desde os primórdios 
da modernização agrícola houve um afastamento representativo da sociedade com a zona rural, 
gerando como consequência uma desvalorização e falta de reconhecimento para com quem sempre 
esteve a fazer da terra a sua morada e sustento. Com o passar dos anos e mudança do estilo de vida 
das populações urbanas que se adequavam cada vez mais as grandes cidades, este distanciamento se 
agravou e passou a impulsionar uma maior procura por alimentos industrializados, de rápida 
preparação, não sazonais e geralmente de origem não conhecida ou não referenciada. 
Os consumidores passaram a manifestar uma consciência vaga sobre as vantagens de adquirir 
produtos locais, bem como falta de tempo, falta de sensibilidade ética e social e um grande 
desconhecimento das variedades locais, assim como da importância do trabalho destes produtores 
rurais. E, especialmente em Portugal, onde os produtores que trabalham com os CCA têm um 
histórico familiar ligado à agricultura e produção, eles sentem-se culpados por muitas vezes não 
terem tido a oportunidade de desenvolver outra atividade, desmotivando, consequentemente, os 
seus descendentes a prosseguirem com a atividade agrícola devido ao desinteresse e a 
desvalorização verificada junto à sociedade (Bandeiras et al., 2009).  
 
Figura 9 – Testemunho de uma produtora PROVE 
 
 
Fonte: Bandeiras et al. (2009) 
 
Já no Brasil, apesar de a grande maioria dos produtores entrevistados não possuírem histórico no 
campo, uma vez que saíram de grandes cidades para realizar transformações positivas no meio rural 
trabalhando com projetos sustentáveis e comumente com a agricultura biológica dentro do formato 
de CCA, de acordo com relatos encontrados, os maiores obstáculos que enfrentaram também 
deram-se no meio social, conforme a narrativa abaixo de um dos produtores extraída de uma 





O primeiro obstáculo é sempre o social! Veja o cenário: nós recém-formados dentro de uma instituição 
centenária e reconhecida, onde você tem a ambição de ser também grande, de alçar grandes voos e aí, 
nesse momento, nós optamos por iniciar um trabalho de “formiguinha”, por iniciativa própria, em uma 
área onde não há como progredir se você não acreditar no projeto. Classificam-te como verdureiro, 
que produz hortifrúti, enfim você não tem o glamour de falar que é engenheiro agrónomo de uma 
empresa de grande porte. Então o status social foi o primeiro confronto na criação do Meu Quintal 
como empresa. Eu e meu irmão somos de origem urbana, não tínhamos nenhum vínculo com a área 
rural, nosso vínculo era simplesmente chácara de recreio no final de semana e, agora, se torna nossa 
profissão e destino (A.R., “Meu Quintal Orgânicos”). 
Constatou-se, então, que existe uma espécie de prejulgamento negativo para com os pequenos 
produtores rurais de ambos os países que pode desenrolar-se em um sentimento de desmotivação 
dentro deles e, consequentemente, de desvalorização com relação ao próprio trabalho. Por outro 
lado, apesar desta prevenção, percebeu-se também que há em vigor uma sutil transição destes 
olhares que os cercam, impulsionada pelas iniciativas de fomento aos pequenos produtores, e, 
sobretudo, ao circuito curto agro-alimentar, pois, a aproximação da cidade com o meio rural 
proporcionou a abertura de um canal para diálogo e troca de experiências que está a promover um 
resgate propício dos valores e saberes ancestrais do campo. 
 
5.1.4 A perspetiva dos produtores  
Os produtores entrevistados têm dentro de si o conhecimento de que houve uma ruptura entre o 
vínculo da produção com o consumidor final e acreditam na importância de retomar este diálogo, 
uma vez que a aproximação entre produtores e consumidores, ao contrário do que acontece nos 
circuitos convencionais de larga escala, permite ao consumidor maior conhecimento das condições 
produtivas e da qualidade dos alimentos, instruindo-os, por exemplo, sobre a sazonalidade dos 
alimentos e a importância da sustentabilidade ambiental nas práticas produtivas e de 
comercialização, para além de ter repercussões nas questões de segurança e soberania alimentar. 
Através de análise realizada e apresentada na Figura 10, verificou-se que, em uma escala de 
importância de 0 (sem nenhuma importância) a 10 (extremamente importante), 09 do total de 
produtores responderam com “10” sobre o valor do estreitamento da relação campo-cidade para o 
futuro, enquanto seis responderam com “09” (muito importante) e apenas um dos produtores 
respondeu com “07” (importante). Logo, todos eles concordam em maior ou menor medida sobre a 
relevância desta reaproximação entre as duas extremidades do circuito para o futuro, principalmente 
porque consideram o consumidor um ator central na dinâmica territorial de desenvolvimento rural e 





Figura 10 – Escala de importância dos CCA para o futuro 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Ainda sob a perspetiva dos atores, foi questionado sobre quais as medidas que deveriam ser 
consideradas, em um cenário hipotético, para se alimentar uma população em constante 
crescimento de maneira sustentável, ou seja, garantindo, simultaneamente, a segurança alimentar, a 
saúde das pessoas e a preservação do planeta. Como resultado, 08 (oito) de um total de 10 (dez) 
produtores brasileiros e todos os 06 (seis) produtores portugueses entrevistados responderam 
acreditar, sobretudo, no fomento da produção local e sustentável em conjunto com o 
desenvolvimento de regiões mais autossuficientes conforme Figura 11. Depois, eles elencaram 
alguns outros pontos que consideram relevantes assim como o investimento em tecnologia para o 
desenvolvimento de novos produtos; a mudança de hábitos alimentares; e a conscientização de 









Fonte: Elaboração própria 
 
Nesse sentido, apesar de a procura pela comercialização em CCA ser motivada em sua grande parte 
por aspetos económicos e financeiros, os produtores rurais carregam no seu íntimo a crença de que 
estes circuitos são essenciais para a construção de um mundo melhor e, para mais, acreditam que 
eles próprios podem se tornar agentes imprescindíveis para esta mudança acontecer, a qual caminha 
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em direção contrária a agricultura convencional e seus respetivos circuitos. Novamente em Bonfato 
(2019: 6), A.R., produtor líder da iniciativa brasileira “Meu Quintal Orgânicos”, disse:  
Dentro dessa perceção de que a agricultura que era praticada não era uma agricultura condizente com 
o que a gente acreditava, percebemos que quem faz a agricultura se transformar é o consumidor. Nas 
décadas de 70 e 80 os supermercados chegaram oferecendo ao consumidor - durante todo o ano - 
produtos que antes só eram encontrados em suas respetivas épocas. Então a partir disso, você entende 
que há uma ruptura do vínculo da produção com o consumidor final. Acreditamos que é necessário 
retomar o diálogo. A gente deve trazer as informações, não só vender o alimento que nutre o corpo, 
mas o alimento e a informação necessária sobre ele. (...) Um fator importante no processo evolutivo da 
empresa é que começamos a perceber também que as feiras livres eram um lugar onde conseguíamos 
bater esse papo direto com o consumidor final. E aí começamos a fazer as feiras livres de forma 
cotidiana (A.R., “Meu Quintal Orgânicos”). 
Do lado português, essa perceção da importância do produtor em um contexto mais alargado parece 
surgir, principalmente, dos fundadores da metodologia PROVE considerada neste estudo, 
considerando que, de acordo com Baptista et al. (2012), o projeto tem tido um importante efeito 
demonstrativo, no sentido de auxiliar a sensibilização para o consumo de proximidade, promovendo 
alterações nas atitudes dos consumidores, uma vez que os cabazes têm essa componente 
pedagógica que, através de uma experiência relacional, os consumidores passam a conhecer melhor 
os produtos da região, alguns aspetos relativos à sazonalidade dos alimentos e entre outros 
elementos que constituem os circuitos curtos agro-alimentares.  
Entretanto, os produtores portugueses inseridos neste trabalho, passaram a perceber que existe 
maior interação dos consumidores neste canal e, dessa maneira, automaticamente, são criados 
espaços para que sejam esclarecidas questões inerentes à exploração, tornando-os mais ativos e 
conscientes de seu papel na sociedade em que fazem parte. Em excertos extraídos de Baptista et al. 
(2012) verificou-se as seguintes impressões: “Perguntam-nos sobre os modos de produção, os solos, 
o que dá. Há consumidores que abdicam de tempo para conversar e saber (...)” (DOLMEN, produtor, 
p.28)  “(...) Há pessoas que se interessam pelo princípio do PROVE e temos de trabalhar para o 
consumidor, com carinho.” (DOLMEN, produtor, p.28). 
Diversos são, portanto, os caminhos que levaram os produtores a realizar ativamente mudanças de 
impacto dentro do sistema alimentar e tão diversas são também as suas motivações, mas a educação 
para o consumo responsável é a principal força que responde pela efetivação dessas transformações 
e ela só é alcançada através da abertura de um canal para diálogo entre produtores e consumidores, 





informações que julgam importantes para os consumidores a fim de que eles desenvolvam um 
espírito crítico, promovam novas atitudes e se sensibilizem para a geração de novos valores.  
Finalmente, ainda que eles busquem a própria sobrevivência, os produtores rurais passam a 
considerar ser parte deste movimento de mudança que viabiliza diversas aberturas para a 
dinamização socioeconómica de seus territórios e, por essa razão, isto faz com que busquem adotar 
diferentes estratégias, de acordo com Jaffe e Gertler (2006), para requalificar os consumidores em 
oposição à aceitação e à conformidade aos alimentos ofertados pelo sistema convencional, 
promovendo o empoderamento necessário para torná-los cidadãos conscientes de sua alimentação 
ou food citizens, conforme relataram Wilkins (2005) e Levkoe (2006). 
Perez-Cassarino e Ferreira (2013) sublinharam ainda que a construção destes circuitos encontra-se 
orientada pela busca da soberania e segurança alimentar e nutricional que, atrelada a um esforço de 
aproximação entre produção e consumo, alcança a busca pela proximidade social entre seus 
membros e a adequação cultural e ambiental à sua realidade e história de vida. Assim, os produtores 
engajados na comercialização de proximidade estão, mesmo quando não conscientes desde o 
princípio, pautados por uma construção coletiva de processos de emancipação social no âmbito dos 
sistemas alimentares, os quais se baseiam na solidariedade, transparência, horizontalidade e 
confiança entre todos os seus participantes. 
 
5.2 Discussão dos Resultados 
Diante das informações auferidas, percebe-se a existência de uma nítida força intrínseca aos 
pequenos produtores rurais que os impulsiona para grandes transformações em um processo 
constante de esgotamento do velho. Neste momento, instigada pelas consequências da globalização 
no meio rural, há a formação de um novo perfil de produtor que, curiosamente, se assemelha em 
alguns aspetos mesmo quando analisado sob a perspetiva de diferentes continentes. Envolvidos pela 
busca da elevação das virtudes sociais em contraposição a estruturação mercadológica atual baseada 
em circuitos cada vez mais longos, os produtores abraçaram o desenvolvimento a partir da negação 
das suas formas anteriores de existência, consolidando-se através de um novo formato que se edifica 
pelo desenvolvimento de novos laços com os consumidores finais. Trata-se de um movimento de 
ascensão e transformação destes produtores que não pretende a estagnação e que deve, à vista 
disso, continuar a se modificar com o decorrer dos anos e das circunstâncias. 
Abandona-se, portanto, a ideia de subsistência que envolveu a produção local e familiar por um 
longo período de tempo e, atualmente, por intermédio de um novo modelo de comercialização 





democratização da alimentação saudável e sustentável, regenerando o sentido da coletividade e 
dinamizando as relações socioeconómicas de recortes espaciais antes apartados pela 
contemporaneidade. Interessante notar, no entanto, que a formação deste movimento não 
necessariamente foi pensada ou planejada estrategicamente por estes produtores englobados pela 
pesquisa, sendo que, para alguns, deveu-se apenas a um instinto natural de sobrevivência aos efeitos 
destrutivos da lógica financeira hegemonicamente instalada. 
No caso dos produtores portugueses, por exemplo, notou-se apenas um apoio de terceiros visando o 
aprimoramento dos seus respetivos negócios para assim facilitar o escoamento de produtos 
localmente, reinserindo-os nos canais de comercialização locais, dado que a intenção desse 
movimento partiu de associações externas e não destes produtores propriamente ditos. Isto porque, 
a metodologia PROVE, conforme Bandeiras et al. (2009), surgiu da análise de uma situação 
emergente e de um diagnóstico elaborado por parceiros, entidades e indivíduos que atuam no 
território, mas que, por outro lado, estimulou os produtores contemplados a transformarem as suas 
operações e passarem a participar fortemente da dinamização de seus territórios, conscientes não 
somente dos benefícios visíveis localmente, mas também, conforme averiguado em entrevista, de 
seus impactos sob uma perspetiva global e de longo prazo. 
Os brasileiros, em contrapartida, preocupados com o meio ambiente e com o modo de produção 
contemporâneo, mostraram-se atrelados ao CCA e a produção biológica como instrumentos 
ideológicos desde o princípio. Aliás, este novo movimento de produtores rurais que saíram das 
grandes cidades para se estabelecerem no campo, fomenta um cenário novo de esperança para os 
agricultores familiares que lá já estão inseridos muitas vezes apoiados em projetos sociais de 
subsistência ou produzindo em commodities sem obter rendimentos necessários para 
permanecerem na atividade, uma vez que, segundo Schneider e Ferrari (2015), os mercados de 
commodities e a integração vertical dos produtores rurais às cadeias agroindustriais especializadas 
colocam-os na posição de tomadores de preços fixados por empresas que se encontram à jusante.  
Dessa maneira, estas novas iniciativas brasileiras podem dar um novo significado para a vida rural e, 
como consequência de suas ações principalmente ao nível do consumidor, todos os agricultores 
familiares poderão ganhar mais visibilidade em um contexto nacional, pois estes novos geralmente 
são mais instruídos de informação e de meios para se inserir eficientemente nos mercados, levando 
uma imagem positiva do campo para as cidades e fazendo crescer a confiança do consumidor. Assim, 
os agricultores familiares passam a ter novos exemplos de iniciativas empreendedoras para se 
inspirar que não dependem necessariamente de programas governamentais para existirem e, assim, 
poderão trocar experiências sobre as mais atuais técnicas de cultivo e também poderão usufruir dos 





No que tange ao sentimento propulsor destas iniciativas, sejam elas portuguesas ou brasileiras, 
acredita-se haver uma grande insatisfação relacionada com as desilusões sociais ocorridas no século 
XX, quando a intensa ascensão da importância das vontades monetárias resultou em uma 
desestruturação social sem precedentes, subjugando todas as pluralidades e virtudes locais. Assim, 
atualmente, segundo Krippner et al. (2004), as iniciativas estão a ser construídas através de redes de 
proximidade socioeconómica, determinando que o funcionamento do mercado não deve ser 
entendido como algo externo às pessoas, mas, sobretudo, como resultado de ações que são 
produzidas pelas pessoas em questão. Tanto é verdade que, entre os produtores estudados, a grande 
maioria acredita que o sucesso da alimentação do futuro dependerá das construções de circuitos 
curtos e do desenvolvimento de regiões mais autossuficientes. 
Há um sentimento de insatisfação que dinamiza ações para a construção de novos modelos 
produtivos e de comercialização, uma vez que os efeitos promovidos pelo desenvolvimento do 
capitalismo industrial moderno, baseado no produtivismo e consumismo, continuam a refletir a 
racionalidade instrumentalizada que promove o paradigma da escassez, deixando evidente a 
desumanidade, o egocentrismo e os valores morais voláteis da sociedade. Lembrando que, de acordo 
com Vivas e Montagut (2011), o sector da agroindústria junto às grandes corporações, intensificou a 
deterioração na agricultura e no abastecimento agro-alimentar, tendo em vista que estes foram 
submetidos aos mesmos imperativos produtivistas do modelo industrial, colocando o lucro à frente 
da segurança alimentar e também à frente do respeito ao meio ambiente. 
Dessa maneira, como resposta aos limites do sistema alimentar convencional novas iniciativas têm 
vindo a florescer. Através dos CCA, por exemplo, os produtores hoje conseguem ofertar alimentos a 
preços mais justos aos consumidores e garantir maior apropriação final de seus produtos. Com isso, 
estimula-se a circulação de riqueza no local que assume um sentido contrário aos circuitos 
produtivos atuais, os quais, por outro lado, fragilizam os valores territoriais através de políticas que 
promovem a reprodução de capital nem sempre compromissadas com a conjuntura social em que se 
encontram, dado o que Bava (2012) já dizia “(...) nunca a riqueza e a renda estiveram tão 
concentradas em escala global. E essa é uma das mais importantes causas da crise atual”.  
Nesse sentido, não se trata apenas do empoderamento dos pequenos produtores que trabalham 
com o CCA, mas de uma mudança estrutural que modifica positivamente a vida de um número 
abrangente de pessoas pertencentes àquele território, principalmente pela promoção da economia 
local, que se apresenta através da estruturação de empresas locais e da articulação das cadeias 
produtivas e de comercialização, contribuindo com a geração de renda no território e assumindo um 
papel fundamental na garantia da segurança alimentar e nutricional, pois a insegurança alimentar, 





que de gargalos na capacidade produtiva, sendo “mais uma questão de preços e salários do que de 
crescimento populacional e produtividade agrícola” (Mascarenhas e Gonçalves, 2017).  
É, portanto, neste ponto em que os circuitos curtos agro-alimentares articulam com o desafio de 
alimentar o mundo de maneira sustentável, ao contribuir com a garantia da segurança alimentar e 
nutricional em suas mais variadas esferas. Tudo inicia-se em um movimento que objetiva a garantia 
de sustento de seus membros através da incorporação de seus produtos no mercado, mas que se 
desdobra na reeducação do consumidor para o consumo responsável, na consequente dinamização 
da economia local e, por fim, na preservação ambiental através dos comportamentos pró-ecológicos 
destes produtores que, de mais a mais, resultam em produtos de qualidade superior aos 
convencionais e garantem a prosperidade no que diz respeito à capacidade futura de produção. 
Entretanto, garantir o oferecimento sustentável da alimentação vai além de aplicar técnicas de 
cultivo biológicas e agroecológicas ou de poupar esforços desnecessários com a estruturação 
logística, assim como acontece nos circuitos curtos de proximidade, os quais tendem a reduzir gastos 
como os de transporte, energia, combustível, embalagens e outros itens que são demandados no 
funcionamento dos circuitos convencionais. A conquista deste objetivo se faz, então, pela integração 
de diversos fatores que os CCA são capazes de proporcionar, mas que oferece-se, principalmente, 
através da redução das desigualdades sociais que gera impactos positivos no problema da 
insuficiência de renda para acesso aos alimentos, indicada como o principal problema dos dias atuais. 
Claramente não há a intenção de afirmar que os CCA, unicamente, são capazes de resolver o 
problema de acessibilidade de alimentos para todas as classes sociais, tendo em vista que, por 
enquanto, eles estão apenas a atender um nicho específico de clientes, que são geralmente pessoas 
sensibilizadas ou de classe médio-alta. Mas há sim o intento de mostrar que, ao contribuírem com a 
ascensão financeira destes produtores, já passaram de certa maneira a dinamizar economicamente 
zonas rurais que vinham sofrendo com a desertificação e com a falta de oportunidades.  
Em suma, não é possível pensar em desenvolvimento sustentável sem a compreensão da falta de 
progresso nas áreas rurais, pois, conforme a FAO (2005), ainda hoje entre as mais de 800 milhões de 
pessoas vulneráveis que sofrem com a insegurança alimentar, a maioria vive no campo. Para mais, 
em tempos de pandemia como a atual de Covid-1912, a qual impacta nas transações e na oferta das 
cadeias de alimentos, são as comunidades mais vulneráveis do mundo as que mais sofrerão com os 
impactos, pois, em conformidade com a UN (2020), se os sistemas alimentares atuais já estão a 
falhar naturalmente, as medidas de mitigação e recessão globais poderão afetar ainda mais o 
funcionamento destes com consequências severas em algumas regiões do planeta. 
                                                          
12
 A pandemia de COVID-19 é uma pandemia em curso de COVID-19, uma doença respiratória aguda causada pelo 





6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Após a análise, interpretação e discussão dos resultados, este capítulo de considerações finais, 
apresenta as principais conclusões retiradas da pesquisa efetuada, as limitações de que a mesma 
enferma e as sugestões de pistas para trabalhos de investigação futuros. 
 
6.1 Aspetos Gerais 
Há uma série de mudanças económicas e institucionais a nível global desde o fim dos anos de 70, as 
quais se relacionam com o processo de liberalização dos mercados e com o crescimento do domínio 
do capital financeiro em escala global, ocasionando diferentes impactos sobre a produção agrícola. 
Essas transformações foram responsáveis pela reestruturação das cadeias produtivas do sistema 
agro-alimentar sob a coordenação de poderosas corporações transnacionais envolvidas com a 
produção de insumos, processamento e comercialização de produtos (Marques, 2008). 
Neste contexto, apesar de algumas exceções, verifica-se ainda nos países industriais o 
estabelecimento representativo da agricultura com base familiar, seja ela arrendatária, proprietária 
ou em modo de corporação (Goodman & Watts, 1994). Dessa maneira, de um lado, constatou-se a 
expropriação e queda do peso relativo da população rural no conjunto da população total e, de 
outro, a sua adaptação e transformação através da emergência de novas formas de luta e de 
organização da vida e produção no campo (Marques, 2008). 
Na Europa, há uma tendência de desenvolvimento da agricultura em duas frentes: o modelo 
produtivista-exportador e o modelo de agricultura sustentável a abrir espaço para o multi-
agriculturalismo, o qual procura valorizar os múltiplos processos produtivos como o convencional, o 
biológico e outros. Já na América Latina, apesar do campesinato estar em uma posição um pouco 
mais crítica (Marques, 2008) e esmagado pelo fardo da integração económica internacional, ele 
passou a reivindicar com sucesso seu próprio espaço - territorial ou político – permitindo-lhe 
sobreviver aos ataques violentos da globalização através de diferentes alternativas (Barkin, 2004). 
Em meio a uma globalização afluente que transforma cenários com fugacidade, impactando de 
diversas formas o planeta e a sociedade, há em vigor um movimento comandado por pequenos 
produtores rurais e associações que trabalham a fim de defender a própria sobrevivência e, também, 
ao mesmo tempo, de garantir a prosperidade das gerações vindouras. Estes produtores rurais em sua 
grande maioria carregam dentro de si uma característica familiar e um “saber-fazer” ancestral que 





Marquez (1994) eles têm de uma visão sobre os recursos naturais centrada no longo prazo e são 
versáteis no manejo dos recursos agrícolas disponíveis. 
Em continuidade, ainda que simbolicamente, estes profissionais do campo passaram a portar a 
“bandeira” do desenvolvimento sustentável, pois contribuem imensamente com a soberania 
alimentar, ao produzir com qualidade e diversidade, sempre respeitando a cultura, o meio ambiente 
e a biodiversidade. Assim, eles revelaram-se como possíveis protagonistas da sustentabilidade na 
zona rural em um horizonte de esperança que contrasta com o atual e desolador cenário, 
principalmente ao resgatar um olhar atento de organizações e indivíduos sensíveis para com o futuro 
da humanidade que agora preocupam-se com a manutenção da existência destes produtores a qual, 
por longos anos, foi negligenciada e deixada às margens de qualquer desenvolvimento. 
Isto porque na história, enquanto as cidades continuavam a expandir-se e as grandes corporações 
ocupavam terras e dominavam os mercados, o cuidado compassivo para com as comunidades locais 
e para com a natureza dissipava-se no tempo, marginalizando famílias e um grande conjunto de 
espécies de seres vivos existentes na biosfera. Bandeiras, Costa, Calheiros, Alvarez e Alter (2009) 
revelaram que, dessa maneira, os pequenos produtores passaram a não conseguir escoar as suas 
produções nos locais comuns de venda e adaptar-se a este novo cenário competitivo. Com uma fraca 
leitura do mercado, poucos conhecimentos em gestão e iniciativas económicas reduzidas, 
terminaram por abandonar as suas terras ou a comercializar informalmente. 
Em contrapartida, durante esta investigação constatou-se que há formação de uma resistência 
contra o crescimento desenfreado e inconsciente dos interesses do agronegócio, uma vez que são 
muitas vezes contraditórios as necessidades da população, dos povos tradicionais, da fauna e da 
flora. De alguma maneira, estão a ser superados os velhos conceitos de modernização rural que, 
segundo Toledo (1993), centravam-se antigamente no direcionamento dos processos produtivos 
exclusivamente para o mercado e no desmantelamento da vida em comunidade e dos recursos 
naturais, com crescente homogeneização espacial e produtiva. Assim sendo, a agricultura familiar e 
os circuitos de proximidade voltaram a ganhar força em prol do desenvolvimento local e sustentável, 
da geração de emprego e renda e da segurança alimentar e nutricional (FAO/INCRA, 2000). 
 
6.2 Principais Conclusões 
Identificado o problema subjacente ao presente estudo, de perceber como os CCA podem ser uma 
das possíveis vertentes necessárias para a promoção dessas mudanças sustentáveis nos sistemas 





Curto Agro-alimentar (CCA) como forma sustentável de responder ao desafio de alimentar o mundo, 
tendo Brasil e Portugal como objeto de estudo.  
Este trabalho de investigação, para além da aplicação e do aprofundamento dos conhecimentos 
académicos prévios, possibilitou a aquisição de novos, ao procurar compreender as características e 
o dinamismo do Circuito Curto Agro-alimentar (CCA) em duas perspetivas. Uma, da sua contribuição 
para os desafios futuros que se relacionam com o desenvolvimento sustentável e a segurança 
alimentar e nutricional e, a outra, de sua essência para os produtores rurais do Brasil e de Portugal. O 
conhecimento prévio, complementado de forma substantiva, com o alcançado pelos resultados 
conseguidos no estudo, possibilitou obter as conclusões que se apresentam, por objetivo específico.  
Quanto ao primeiro objetivo específico, Proceder a uma ampla revisão da literatura sobre os 
sistemas alimentares e o circuito curto agro-alimentar, foi analisado na literatura, distintos autores e 
obras que permitiram o entendimento da história dos sistemas alimentares onde os CCA encontram-
se inseridos, esta que foi moldada, principalmente, por marcos políticos, guerras e avanços da 
tecnologia. Alcançou-se com isso o discernimento sobre a relevância destes circuitos como 
impulsionadores locais de ações que fomentam a sustentabilidade dos sistemas alimentares e que 
têm forças para repercutir a nível global. Ainda, mesmo quando considerado dois países distintos, 
Portugal e Brasil, as particularidades de cada um não interferiram no âmago das dinâmicas que estão 
a ser construídas para a ascensão de seus produtores, uma vez que há um movimento relativamente 
claro de ações para fomentar o comércio de proximidade nestes países. 
Quanto a Caracterizar os sistemas agro-alimentares e os CCA do Brasil e de Portugal, o segundo 
objetivo específico, verificou-se a não existencia de uma parceria ou um diálogo entre os países para 
o fomento do circuito curto agro-alimentar em seus territórios e, mesmo assim, seja por iniciativa de 
organizações sem fins lucrativos como é o caso da ADREPES, ou por iniciativa de produtores-líderes 
idealistas, como mostrou acontecer no Brasil, o CCA vem sendo desenvolvido e ganhando 
notoriedade em um sincronismo impressionante que vence aos poucos as barreiras impostas pelo 
agronegócio convencional através da união de sentimentos e convicções de seus atores locais que 
movimentam ações e energias análogas no mundo todo. 
Sobre o terceiro objetivo específico, Compreender os comportamentos ambientais de alguns 
produtores-líderes que se inserem nas dinâmicas do comércio de proximidade, conclui-se que os 
produtores envolvidos carregam consigo a importância de suas atividades em um contexto global, 
mas, mesmo quando não estão conscientes desde o princípio, ao estreitarem os laços com os 
consumidores finais passam a tomar conhecimento deste papel que possuem e a dar-lhe valor. Isto 





educação ao nível do consumidor, extremamente necessária para modificar algumas verdades que 
foram impostas pelo sistema convencional e, assim, formar cidadãos conscientes de sua 
alimentação. A formação dos food citizens passa então a ser considerada como uma das vertentes à 
ser fomentada para minimizar os impactos da insegurança alimentar a qual, entre diversos fatores, 
perpetuou-se pelos desajustes das estruturas económicas que ocorreram ao longo da história em 
conjunto com a constituição das sociedades de consumo, estas últimas elencadas como responsáveis 
por gerar grande obsoletismo de produtos em um espaço curto de tempo, para além de um aumento 
da delapidação intensiva dos recursos naturais e outros demais impactos.  
Entender as características de iniciativas portuguesas e brasileiras, bem como as perceções dos 
produtores sobre o papel do CCA ao abrigo da alimentação sustentável foi o quarto objetivo 
específico. Conclui-se que, ao menos no Brasil, existem produtores com um estado elevado de 
consciência ambiental que leva-os a trabalhar não somente para a manutenção de suas próprias 
vidas, mas, sobretudo, para garantir a conservação do meio ambiente não se restringindo 
unicamente à dinâmica dos sistemas naturais. Atribuídos de comportamentos pró-ecológicos, 
frugais, altruístas e equitativos, eles colocam em prática atividades e projetos que visam à garantia 
do suprimento das necessidades das futuras gerações atuando diretamente na educação ao nível do 
consumidor, para além da preservação dos recursos naturais.  
Em especial, do exposto acima, destacou-se o produtor brasileiro da iniciativa “Nossa Horta 
Orgânica” que atua fortemente com projetos educacionais para integrar seus clientes nas dinâmicas 
da iniciativa, desde a preparação do solo até a colheita e a venda. O consumo responsável em suas 
ações se inscreveu, portanto, em todo o fluxo da cadeia produtiva desde a produção até a 
comercialização e suas consequências, sendo que a responsabilidade, por sua vez, não deve-se 
somente em considerar a qualidade dos produtos, dos processos ou dos serviços, mas também as 
relações existentes entre as pessoas e a natureza, requerendo mudanças de atitude. 
No que respeita ao último objetivo específico, Discutir a forma como os CCA conseguem responder 
ao desafio de alimentar o mundo para a manutenção e supervivência da vida humana na Terra, entre 
os resultados das disfunções das estruturas económicas, conclui-se ser não menos importante, a 
problemática da fome em seu mais amplo aspeto, a qual atualmente caracteriza-se pelas 
desigualdades existentes entre produzir um bem e ter acesso a ele. Sendo a luta contra a pobreza e o 
desequilíbrio social temáticas de grande destaque, conclui-se também, que os CCA podem atuar e 
ser fundamentais no processo de regeneração dos territórios visando o desenvolvimento sustentável 
local. Tal resulta do facto de serem dotados de ferramentas e ações para fornecer mudanças 





Finalmente, de mencionar que este estudo não tratou de fomentar a ascensão dos CCA sobre todas 
as coisas, mas sim de revelar a sua importância dentro dos contextos de construção territorial, 
consumo responsável e garantia da segurança alimentar e nutricional. Por conseguinte, é 
considerado necessário contribuir para que a sua realização ocorra de maneira equilibrada e 
harmoniosa com os circuitos longos na extensão local, uma vez que ambos são necessários e 
complementares, desde que haja um comprometimento com ações sustentáveis. 
 
6.3 Limitações do Estudo 
No desenvolvimento da investigação foram identificadas limitações no que diz respeito, 
principalmente, à metodologia utilizada.  
Por um lado, a metodologia aplicada se fez insuficiente para compreender questões específicas dos 
territórios no que tange, essencialmente, à dinamização económica proporcionada pelo Circuito 
Curto Agro-alimentar (CCA). Seria interessante dimensionar os impactos financeiros alcançados por 
estas iniciativas, bem como mensurar em números as contribuições para com a segurança alimentar 
e nutricional. Por outro, o facto da abordagem qualitativa, para além de mais subjetiva e dependente 
do investigador, não permitir a generalização das conclusões obtidas.  
Ainda, o número de entrevistados que se considera reduzido. Teria sido desejável também conseguir 
um número de participantes e, consequentemente, de CCA maior e mais diversificado. No que diz 
respeito estritamente à etapa de Observação Estruturada, faria sentido inclusive observar o 
comportamento dos produtores portugueses, mas devido às dificuldades existentes de agenda e de 
















6.4 Sugestões de Pesquisa Futura 
A pesquisa e os resultados alcançados, dão pistas para o desenvolvimento de outros estudos sobre a 
temática, dos quais se sugerem os seguintes: 
 Aprofundar a presente investigação, dando continuação ao estudo realizado, empregando a 
abordagem quali-quantitativa, que trabalha com a interpretação das realidades sociais 
apoiando-se em símbolos numéricos e dados qualitativos, possibilitando um desenho 
metodológico embutido e um olhar por conexão das temáticas consideradas. 
 Investigar profundamente a consciência do produtor rural atuante em CCA com relação ao 
seu papel na transformação de cenários para a sustentabilidade do mundo e para a 
sobrevivência das próximas gerações, enfocando especialmente nos efeitos da formação de 
food citizens que acontece através do estreitamento das relações. 
 Estudar a complementariedade dos CCA com os circuitos longos na extensão local, 
identificando as suas esferas de influência e os aspetos limitantes que um exerce sobre o 
outro, no sentido de propagação das iniciativas e também no que tange as contribuições 
para o alcance do desenvolvimento sustentável local e global.  
 Entender com detalhamento as contribuições dos circuitos curtos agro-alimentares quando 
inseridos em uma conjuntura de pandemia no que diz respeito, por exemplo: 
 As restrições de fronteira e o abastecimento do mercado interno; 
 A perda de liquidez e a exclusão financeira de grupos vulneráveis inseridos 
particularmente em áreas rurais; 
 A falta de manutenção de atividades produtivas lideradas por jovens e mulheres que 
desempenham papéis importantes na família; 
 O crescimento desenfreado da insegurança alimentar aguda e crônica, 
principalmente de pessoas envolvidas na agricultura de subsistência; 
 A carência de rastreamento e monitoramento de alimentos que fomenta a não 
identificação de falhas em estágio inicial para ações corretivas de problemas; 
 As falhas dos sistemas alimentares atuais com o planeta e com a vida humana em si, 
quando alavancam as mudanças climáticas, minam a biodiversidade, extinguem 
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Anexo 3 – Fotos das Visitas 
 
































“Nossa Horta Orgânica”, Americana, São Paulo, Brasil. 
 
 
